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Este estudo tem como objetivos chamar a atenção para o de- 
sempenho recente de um agente pouco conhecido das exportações bra 
sileiras —a joint venture internacional (jvi) — e sugerir 
medi- 
das de política industrial destinadas a explorar as potenc
ialida- 
des que o mesmo ofere
ce, 
Uma extensa bibliografia assinala que a participação 
de 
firmas nacionais em joint ventures com firmas trans
nacionais ten- 
de a ampliar as oportunidades de acesso das primeiras
 aos merca- 
dos externos. Apôs uma breve revisao 
da bibliografia sobre organi 
zação industrial e exportações (capítulo 2), este t
rabalho anali- 
sa a relevância das jvi como fator de dinamism
o das exportações 
prasileiras, tanto a nível agregado como a nível d
e casos indivi- 
quais (capítulo 3). Finalmente, no capítulo 4 
são examinadas algu 
postas de política industrial, destinadas a reforçar O ae
 
mas pro 
sempenho exportador das jvi. Entre estas propostas, 
destacamos a 
qui, em virtude de sua importância 
no mêdio e longo prazos, a uti 
1ização do modelo das jvi enquanto instrumento 
da exportação de 
produtos manufaturados e da ampliação 
do intercâmbio com outras 
economias em processo de d
esenvolvimento, 
  
*) DO IEI e FEA/UFRJ, O autor agradece a Ricardo Cicchelli 
processamento das informações e pelas sugestões tesentodas. apoio n o
2. Empresas transnacionais, capital nacional e exportações 
Desde fins da dêcada dos 60, a teoria da organização indus 
trial passa a incluir dentro das fronteiras de sua reflexão siste 
mática o campo do comércio internacional”. Um aspecto particular 
deste desdobramento são os estudos sobre a relação entre estrutu- 
ra empresarial e o desempenho exportador (principalmente de produ 
tos manufaturados), dos países em desenvolvimento. Estes estudos 
tem enfatizado sobretudo a distinção entre o comportamento das 
empresas transnacionais e empresas nacionais destes paises. Nos 
parágrafos seguintes examinamos de maneira resumida alguns dos 
trabalhos centrados nesta dicotomia “empresas transnacionais - em 
presas nacionais", 
Fajnzylber (1971), ao examinar o caso brasileiro, assinala 
que o elemento central explicativo da superioridade do desempenho 
exportador de produtos manufaturados das 
em relação 
empresas transnacionais 
às empresas nacionais seria a significativa diferença 
** de tamanho da empresa ou do grupo a que pertence, ) Por esta razão, 
as filiais das empresas transnacionais no Brasil podiam adotar u- 
  
  
e em 1969,43,3% das exportações totais de manufatura
dos do Bra- 
sil (Ver Tabela 1). Outro resultado +nporante alcançad
o foi que 
na maior parte dos 34 setores em que se subdiv
idiram = classes 
de produtos da Tabela 1 predominavam sejam as exportaç
ões feitas 
por empresas transnacionais sejam por nacionais
, sendo poucos os 
setores compartilhados por ambos os grupos ne 
cipa En con 
clusões relevantes alcançadas foram: o conteúdo 
tecnológico das 
des das empresas transnacionais era maior em gera
l que no 
expor exportações das empresas nacionais; o 
volume de exporta- 
cas  da 
era j i sas transnacio- muito maior no caso das empre a r empresa ção po 
is do que no das nacionais; a maior parte das exportaçoes de ma 
nais 5 . = é 
faturados do prasil era entao feita por firmas com importante 
nufatu ; E 
ae aiversificação, sendo que as empresas transnacionais apre 
grau 
u de di i is; Os se- i versificação do que as nacionais; vam maior gra sentavam 
TABELA 1 
DISTRIBUIÇÃO DAS EXPORTAÇÕES DE MANUFATURAD
OS ENTRE 
EMPRESAS NACIONAIS PRIVADAS, PÚBLICAS E TRANSNACIONAIS 
  
  
(Percentagem) ma postura bastante mais agressiva que as empresas nacionais, po 
dendo inclusive desenvolver estratégias contemplando com grande 
1967 1969 flexibilidade as alternativas dos mercados nacional e internacio- 
Nacio-  psta- — Transna- peru Esta- Transna 
ABr 
Classe nais tais cionais iva tis clonais 
e 
priva- pri Entre os principais resultados obtidos pelo estudo pionei- 
das das ro de Fajnzylber, destaca-se a conclusão de que as exportações 
ricdEi 83,2 - 16,8 73,0 ” 21,0 das empresas transnacionais no Brasil representaram, em 1967, 33,8% : pe 28.2 71,8 24,5 = 75,5 — | e veículos , - . *) Jenkins (1977) identifica três enfoques alternativos para O estudo do co- | qapnicdas mércio internacional: a) a teoria neoclássica, desenvolvida com base no gaturados classi- teorema de Hecksher-Chlin; b) as teorias complementares do "hiato tecnolê | nados segundo à ma 21,7 36,55 33,1 30,4 
gico" e do "ciclo do produto"; e c) a teoria da intemacionalização do ca | cio Ein Da ip , , 
pital. £ no contexto desta última que o papel das empresas transnacionais 
ii e realçado e interpretado, a partir de substancial evidência empírica so- ados diver- 1 = 20,9 
bre sua importância nos fluxos de comércio internacional. A respeito ver, pa 13,8 - it ij 
também, Helleiner (1973), e Nayyar (1978). 
39,2 27,0 33,8 41,7 15,0 43,3 + r **) Neste contexto, tamanho constitue uma variável resumindo a influência con Tie - mo base o cruzamento do ca 
Junta de uma série de outras variáveis: economias de escala, capacidade fi à 71). A amostra utilizada tem E in- 
E . a + Cap És te: Fajnzylber (1971) cadastro de resas in- 
nanceira, tipo e qu lidade do produto oferecido, nível tecnológico, rede PER dastro das firmas exportadoras, da CACEX,com O Se . de comercialização, diversificação. Referindo-se à dados jnzy1- iai j la BANAS, e com um cadastro de empresas transnacio 
Ea ç de 1968, Fajnzyl dustriais, publicado pe , molas i do FIERCE/ 
E (1971) assinala que as empresas nacionais brasileiras são em geral me- | nais constituído por aquelas empresas incluídas no registro do F ie a e das empresas transnacionais, cada uma das quais, por 
BACEN, onde a participação de investimentos de enpresas estrangeiras em 
1 Tepresentava em média 0,5% GEES dr a [ 15% do capital investido no conjunto da empresas estabelecidas no Brasil fosse igual cu superior a 25%.
tores de exportação em que predominavam as empresas transnacionais 
cresceram no período analisado muito mais rapidamente do que aque 
les em que preponderavam as empresas nacionais; as exportações das 
transnacionais cresceram mais rapidamente do que a das 
nos setores em que preponderavam as primeiras e 
em que são dominantes as nacionais. 
nacionais 
tambêm naqueles 
Com base nestes dados, Fajnzylber conclue entre outros as 
pectos que existiria uma tendência de longo prazo operando em di- 
reção do predomínio das empresas transnacionais na exportação de 
autor — e dado 
o fato de que a as decisões das filiais brasileiras das empresas 
transnacionais estão condicionadas pelos interesses das filiais 
produtos manufaturados, Como corolário, afirma o 
estabelecidas em outros países e, em particular, pelos interesses 
de suas matrizes — tornar-se-ia problemático o incremento da auto 
nomia do pais na direção do seu comércio exterior. 
Em seu trabalho sobre as empresas transnacionais na indãs 
tria brasileira, von Doellinger e Cavalcanti (1975) afirmam haver 
ocorrido entre 1967 e 1973 uma significativa desconcentração n as 
exportações de produtos industrializados, tanto em termos de pro- 
dutos como de firmas. Da mesma forma, assinalam haver ocorrido nes 
te período uma queda na participação das empresas transnacionais 
nas exportações de produtos industriais, de 40% em 1967 para cer- 
ca de 34%, ou ainda menos ,em 19730, Estes resultados deronstrariam, 
segundo os autores, que neste curto período havia operado uma cres 
cente atração de firmas nacionais pela atividade exportadora, gra. 
ças à política de comércio exterior, 
Para fins deste trabalho, publicado em 1975, 
Doellinger e Cavalcanti trabalham com uma amostra de 
responsáveis em 1973 
von 
318 firmas, 
1 Por cerca de 62,5% do valor das exportações 
de produtos industriais e de minérios e por quase 24% das exporta 
ções brasileiras, alcançando um valor de US$1.481 milhões. Esta 
amostra resultou da escolha das 10 maiores empresas de 23 setores 
industriais (21 gêneros de indústrias de transformação da classi- 
ficação do IBGE, mais os setores de Petrôleo e Derivados e de Ex- 
-—= 
*) RP conceito de produto industrializado semelhante ao sa 
classificação do IBGE, esta Últim torno de 208. a percentagem se reduziria para algo em 
tração Mineral)“ .Dado que cerca de 808 das exp
asitadana das TT. 
sas nacionais privadas naquele ano haviam sido feitas por pues peq
uenas e mê 
dias, ausentes de amostra, os resultados
 obtidos implicaram NE ir 
centuado viês a favor das subsidiárias das
 smpunesas fenpenacenata 
e das empresas nacionais estatais. As participaç
ões ea 
de 51,4% para as empresas transnacionais, 38,8% pr
e Se nacionais 
is e 9,8% para as nacionais privadas, conform
e se verifica na Tabela 2. 




EXPORTAÇÕES E RELAÇÕES 
EXPORTAÇÃO/FATURAMENTO DAS FIRMAS 
DA AMOSTRA (1973) 
  
caia, = 
Participaçao nas Relaç 
Emeirtai Gde (3) Exportaçao/Faturamento 
Empresas Empresas Empresas 
Setores rag EMN  Govema- Nacio-  EMN 
Governa- 
nais mentais nais mentais 
E 0,3 15,9 83,8 0.0 34,8 68,2 
Mineração — gli 25,7 74,3 - ; ; 
Minerais Não-Metalioos 72 10,5 82,3 2 LO 4,6 
metalurgia 19,9 80,1 a 3.4 212 “ 
e 
= , ' 
taterial petrico pr 856 o 5,0 2,4 
as 
jal de Transporte 14, ' Sã qa , Materiá. 44,3 55,1 a 4 6 - 
MEdOLIAS. 24,7 15,3 - 33. 17, E 
Papel 100,0 - Os - 
Mobiliario 76 92,4 
E , Os - 
Borracha 7,2 29,8 ã 211º 35,1 as 
Couros e Peles 02 84,1 14,7 00 0,5 : 
quit 15,0 75,0 - 0 08 
plásticos dh 72 92,8 
! 0.6 é 
petróleo - 100,0 d - ; ; Farmacêutica 9,4 90,6 ja 0,2 5,0 : 
perfumaria 84,0 16,0 - 23 3 - 
então. 42,3 57,1 & 35 a 
vas 14,1 75,9 - 6 3 - 
ALE e 12,4 87,6 E 
0,2 6 = 
ad 2,8 78,2 ã nu E 
1 100,0 - e 
, - 
Eáitorial 28 27,2 as 73 1] 
ta 9,8 514 38,8 4,8 19º 1,5 
Fonte: ven Doellinger 
e Cavalcanti (1975). 
2, identificação da ortgem da preprieiada oh foto Co oensidera musstátã i terinvest , LET ) side 
ana empresa transnacional quando a participação acionaria da 
empresa 
Eransanional fosse igual ou superior a 25% do capital
.
mento, constata-se que as subsidiãârias das empresas transnacionais 
apresentam maior propensão a exportar que as grandes empresas na- 
cionais privadas. Um outro ponto enfatizado pelos autores foi 
que os produtos exportados pelas transnacionais são originários 
das atividades mais modernas da indústria, que dispõe de uma de- 
manda internacional dinâmica. 
A partir de um levantamento do conjunto das empresas trans 
nacionais existentes na economia brasileira! Tavares e Gonçalves 
(1983) calcularam que 637 destas foram responsáveis no ano de 
1980 por 24% do total das exportações. No que se refere às expor- 
tações de produtos manufaturados, a participação das empresas 
transnacionais (559 empresas) neste ano alcançou 38,2%, excluídos 
o café solúvel e o açúcar refinado, Adicionalmente, esta pesquisa 
constatou, uma vez mais, que as empresas transnacionais predomi- 
nam nas exportações das indústrias tecnologicamente dinâmicas ,nas 
quais tambêm ocupam uma posição proeminente em termos da produção 
total. Estes setores dinâmicos da indústria foram, inclusive, os 
que exibiram taxas de crescimento médias de 
a ; 
produção superiores 
às do conjunto dos produtos manufaturados como um todo 
t no io- 
do 1970-1980. 
vo 
Tendo em vista avaliar a evolução do desempenho exportador 
das empresas transnacionais na dêcada dos 70, Tavares e Gonçalves 
buscam estabelecer uma comparação entre os dados 
Fajnzylber (1971) e Braga (1981), 
tritamente comparáveis") 
levantados por 
Ainda que os dados não sejam es 
o confronto das informações (Tabela 3. os leva a concluir que a participação das empresas transna 
exportações de manufaturas teria aumentado, 
7 dos 16 setores, 
cionais nas 
entre 1969 e 1978, em 
Para a indústria manufatureira como um todo,por 
Ê sao e . Ja ma a foi o Guia Interinvest, (vários anos) e foram consideradas em ansnacicnais aquel. quai ã i uma participação no capital de pelo o FE aa e Os dados referentes a 1969 btido ) erem- 
E b2, O s por Fajzylber ref se ) Re Dea transnacionais com atividade exportação nas eáiiea EE : E A Esta amostra apresenta um viês contra as exportações icionai 
imenti 
E EE Roo miuda o S, UMA vez que os produtos al ticios, bebidas 
da Por Braga, composta por 3.243 
ara 1978, os dad 
Portação de manufaturados deste 
na) 
Os se referem a uma amostra obti- empresas Tepresentando cerca de 82% da ex 
  
sua vez, esta participação haveria passado de 43,45 em 1969 a 425 
em 1978, quando neste último ano se excluem as indústrias de ali- 
mentos, bebidas e fumo, 
Um exercício adicional realizado por Tavares e Gonçalves 
foi definir um conjunto de 67 empresas transnacionais da indús 
tria manufatureira, responsáveis por 46% das exportações e 555 
das importações realizadas pelas 594 empresas transnacionais (in- 
clusive cafê solúvel e açúcar refinado), que em 1980 participavam 
da indústria manufatureira. Como mostram os dados da Tabela 4,tan 
to as exportações das empresas transnacionais como as exportações 
totais de manufaturas cresceram no período 1974-1980 a
 um ritmo 
bastante próximo. Um resultado semelhante, ainda 
que aqui as dife 
renças sejam um pouco mais acentuadas, pode ser observado 
na mes- 
ma tabela a nível dos diferentes setores. 
Com base neste conjunto de informações os autores con
cluem 
então que, ainda que a participação das empre
sas transnacionais 
na exportação de manufaturados tenha sido expressiva, 
não ocorre 
ram modificações significativas na mesma no período as
sinalado. 
Um outro aspecto importante examinado por Tavares e Gon
çal 
ves refere-se às propensões para exportar das empresas trans
nacio 
nais comparativamente às empresas nacionais. Uma pri
meira conclu 
são alcançada a partir da evidência disponível 
numa ampla biblio- 
grafia examinada referente a diferentes países e períodos 
é que 
as empresas transnacionais não parecem em geral 
ter uma maior pro 
pensão a exportar que a das empresas nacionais. Ent
retanto, com 
base em exercício sobre O Brasil realizado 
para os fins próprios 
de sua pesquisa"), Tavares e Gonçalves concluiram qu
e as empresas 
nacionais privadas têm uma propensão a exportar 
maior que as em- 
presas transnacionais, o que refletiria em parte 
a agressiva poli 
tica de promoção das exportações implementada pelo 
governo brasi- 
leiro. º 
Tavares e Gonçalves assinalam que a participação significa 
tiva das empresas transnacionais no comércio ext
erior brasileiro 
*) De um total de 131 atividades (ao nível de 4 digitos) manufatureiras nas 
quais participaram empresas nacionais privadas e empresas transnacionais, 
foi selecionado um conjunto de 65 atividades/pares de erpresa e se testou 
a hipôtese de uma diferença significativa nas propensões para exportar das 
empresas transnacionais e nacionais privadas em 1980,
TABELA 3 
PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS TRANSNACIONAIS NA 




RITMO DE CRESCIMENTO DAS EXPORTAÇÕES 
DE MANUFATURAS 
1974 / 1980 
(taxa média anual - $) 
 








Gêneros de Indústrias 
Total transnacionais 





















Material de transporte 
72,7 , 






























A classificação das exportações 
totais foi feita segundo 
jásticos 
89,0 , 
os capítulos e secções da NBM. Os dados 





11,8 24,6 | 
nacionais correspondem a uma amostra 
de 67 empresas. 
êxtil Tê 6,5 1,8 
vestuário a 2353 
















1) A percentagem ent
re parêntesi 
nacionais se são excluídas
 as 
s indica a participação 
indústrias de alimento
s ,pebidas e fumo. 
a 
10 
agrava a vulnerabilidade do balanço comercial do país. Isto por- 
que as empresas transnacionais tendem a utilizar uma estratégia 
global de formação de preços, maximização de lucros e de cresci- 
mento do grupo como um todo e podem decidir a exportação do produ 
to desde um país determinado independentemente da consideração de 
vantagens comparativas associadas às condições específicas de cada 
economia, em cada momento. Embora reconhecendo que os efeitos ad- 
versos deste comportamento das empresas transnacionais sobre as 
contas externas do país hospedeiro devem ser encarados como “possi 
bilidades lôgicas" — requerendo por esta razão o exame das atá 
sas situações, caso a caso, em termos de cada empresa, 
país, ao longo do tempo — estes autores assinalam que a elevada 
gravitação das empresas transnacionais no comércio exterior & de 
molde a fortalecer a base de poder destas empresas, 
setor e 
implicando cus 
tos adicionais para O processo de negociação entre as mesmas e o 
Governo. 
Tavares e Gonçalves argumentam também que as exportações 
de produtos manufaturados pelas empresas transnacionais "hospeda- 
das" pela economia brasileira parecem constituir sobretudo uma 
rientação parcial, provocada pela perda do dinamismo do mercado 
terno, da utilização da capacidade produtiva destinada oOriginalm 






a A baixa propensão a exportar das 
. z 
em presas transnacionais (comum, aliás, 
» 
às empresas nacionais) consti 
tuiria uma expressão desta estratégia de investimento na qual 
: 
n 
' o horizonte das exportações não havia sido levado em cont 
a 
a com ante- 
rioridade, Com base nestes argumentos, 
“a 
estes autores concluem que eriam sido os subsídios e incentivos outorgados pelo governo br s z 4 r 
” 
sileiro o principal estímulo às exporta õ 
si 
çoes de produtos manufatura 
As estratégias de subcontratação Por parte das grandes empre- E transnacionais e as vantagens comparativas do Brasil constit i riam assim fatores de Segunda ordem, Além disso, afirmam, as no tagens comparativas atuariam como fator Principal caso Ras exportações de produtos primários e semimanufa 
rios e alimentos, principalmente, 




ambér constata a grande importância das empresas transnacionais ) 
E] Foram consideradas T empresas transn Pelo menos 25% do capital em mãos dão 
Onais aquelas com wma participação de 
de que 0 Governo Mexicano não fosse 
Pessoas estrangeiras, com a condicã O principal acionista da pa 
  
LL 
nas exportações de produtos industriais, O autor observa. inicial- 
mente que o mais alto crescimento das exportações no período 1965- 
1974 ocorreu justamente naqueles setores onde as empresas transna- 
cionais eram responsáveis pela maior parcela da produção. Alêm dis 
so, verifica que esta preponderância das empresas transnacionais 
estava associada com um forte viês da pauta em direção aos pr
odu- 
tos originários dos setores mais intensivos em capital, que repre 
sentaram 56% do total das exportações de produtos industriai
s em 
1974, Neste mesmo ano, as empresas transnacionais 
foram responsã- 
veis por 34% do total das exportações de produtos industriais. 
Se 
gundo Jenkins, esta importância das empresas transn
acionais devia- 
se, entretanto, a uma estratégia global de distrib
uir a produção 
dos seus componentes em diferentes economias nac
ionais, tendo em 
vista a utilização de mão-de-obra barata e reduzir Os 
riscos de na 
cionalização dos seus ativos de capital. 
Helleiner (1973), por outro lado, sustenta qu
e a simples 
conversão para exportar da indústria substituidora 
de importações, 
apoiada numa ampla bateria de incentivos não 
poderá viabilizar, em 
geral, um processo autosustentado e de longo prazo de
 entrada dos 
países em desenvolvimento e subsídios, nos mercados mundiais. 
Gran 
de parte dos avanços ocorridos neste terreno seria d
evido, sobretu 
do, ao processo de internacionalização da produção e 
ao comércio 
intrafirmas das empresas transnacionais, 
Mesmo neste caso, o fato 
de que estas exportações têm seus preços obri
gatoriamente fixados 
abaixo dos preços do mercado interno 
torna-os vulneráveis a ERR 
das tributárias "anti-dumping", tornando 
os mercados de exportação 
incertos, Esta incerteza inviabilizaria 
qualquer planejamento rea- 
1ista da produção em larga escala com vistas 
às exporkações Halls! 
ner sugere então que outras alternativas para 
a exportaçao de pro 
dutos manufaturados dos paises em desenvo
lvimento sejam buscadas:a 
exportação de matérias processadas e produtos 
resultantes de pro- 
cessos intensivos em trabalho, inclusive a prod
ução de componentes 
dentro de indústrias verticalmente 
integradas a nivel internacio- 
nal. . e 
No terreno da postura crítica em relação à contribuição das 
empresas transnacionais às exportações dos paises em desenvolvime
n 
to encontramos também Lall e Streeten (1977). Éstes autores argu-
12 
mentam que o co = 
cia: Ens, Edifier d c ue inibir 
as mesmas, A inibição decorre 
E, EG tão internacional 
e de suas estratégias 
cota. dE seintis Faris de restrições 
de caráter formal e in- 
rasbrilrias o: suporta q ições 
informais implicariam em possíveis 
) asc E ções dos paises em desenvolvimento: 
mpresas transnacionais e os governos nacionais podem 
ter diferentes enfoques relativos à 
viabilidade econômi- 
ca das exportações; 
b) as empresas transnacionais podem 
limitar as exportações 
m certos paí- 
porque desejam reduzir O ri
sco de operar € 
rando em mer 
ses ou porque tem subsidi
árias similares ope 
cados próximos; 
podem estar envolvidos 
em cartéis 
c) as empresas transnaciona
is 
o com outras emp
resas 
ou arranjos de divisão 
do mercad 
transnacionais. 
s formais caberia a
ssinalar as clâusu- 
No caso das restriçõ
e 
es incluídas em c
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citar certas limitações 
da concepção sobre 
internacionalização 
do 
forma e a permeia. 
pe fato, Oo processo 
de inter 
na 


























modo a requerer um
 novo en 
sibilidades de êxito na c
onc 




cular as joint ventures internacionais tendem a cri
 
paço para a formação de expectativas de longo prazo res ai a 
S 
vendas de produtos industrializados no mercado ed 
ão 
superar a incerteza mencionada por Helleiner (1973) 
que doa ão 
pon da indústria substituidora de importações 
o E 
oint ventures internacionais a modalidade mais ESNBLaE q 
dos 
joint ventureo 
dobramento nas rela õ 
ções entre empresas t ransnacionais e i j nacionais 
assume a forma de "consum
er- j partnerships", onde as vantagens da in 
tegração vertical se comb
in am com uma reduça i fã ao s gnificativa ã dos 
custos do investimento p
ara cada parceiro 
Ca ã be, neste ponto, chamar a atenção para as referên
ci ias so- 
bre o tema das joint 
venture j s feitas no cont joint ventcaito ext
o das anali ses resu 
midas anteriormente, Nayyar (
1978), ao identificar uma qued
a d eda da im 
portância das empresas 
transnacionais norteam
erican 
ções de manufaturados da Améri
ca Latina como um todo, = Ro 
La 
pôtase de que este resultado
 poderia estar métievinds o E
R lts 
ção na composição da propried
ade do investimento norteame ) o
e 
favor das joint ventures com part
icipação minoritária do cesão o 
afastar esta possib
ilidade, o autor




oint ventures com participação minoritâria 
do capital estrangei geiro 
joint vent co
parece ganhar ímpeto sobretu
do na segunda metade dos a
nos 70 s - Por 
os no período 1966-1975. No Brasil, en
tretanto, a difusa , o das 
outro lado, esta difusao ocorre p
rincipalmente nas associaço a 
capital c 
aos: E 
om participação d 
j : 
ceident E ip ça e ca
pital estrangeiro originár
io da Euro 
pa Ocidental € Japão, De qual
quer modo, Nayyar reconhece age r 
ceito de "novas formas" do inve 
a Es 
stimento intemacional, sua 
di 
são, causas e consequências, 
ver Oman; Charles, New Form
s ot to di fu- 
Investment, OECD, Paris, 1982. Esta
s novas o 
os acordos de licenciamento, os fra
nchising, os acordos de is na
EsD e 
os tum contra rs a sua man
ifestação na economia retida Va 
ç 
Guimaraes, E.A., Malan, 




E - ler 
New j 
Investment in Brazil", OD, 
Paris, 1982; sobre 
Eae Eae 
Di releE Vono DO RT
 EioDRAs Teixeira, A. 
Consolida E Modelo Ê 2 
da industrdali o printiateo n
otes pia TeREiTa à 
Joint Ventures ização 




formas do capital 
, Bnais da ANPEC, 
1983 e (a r
ia : estudo 
das 
CIDE, Héxico, 2º sem. de 1984
. Economia de 
Arérica Latina;CET/ 
*) Sobre 0 com 
*+) As outras explica ões 
i ções, aceitas por Nayyar, 
par: : . 
das transnacicnais america
n yyar, para 
a irportância decrescent 
Eicipação crescente e as nas exporta
ções de manufaturados cão: a par 
to dos investimentos empresas
 nacionais da América Latin
a e 




particularmente nos estudos empíricos não existe uma definição não 
ambigua de empresa transnacional, A forma Rasta imalonal do RE 
mento estrangeiro nos países menos desenvolvidos é RestnES varia- 
vel, de modo que as estatísticas sobre exportações originárias de 
firmas estrangeiras podem referir-se a uma ou várias formas. 
No seu trabalho sobre o México, Jenkins (1977) argumenta que 
seria um equivoco levar em conta somente as empresas com Cop tt 
estrangeiro majoritário, uma vez que as empresas com participação 
minoritária poderiam ter suas ações restantes distribuídas entre 
um grande número de acionistas, com pouco ou nenhum poder de in- 
fluir nas decisões, Portanto, ainda que reconhecendo as eventuais 
diferenças de comportamento entre empresas majoritárias e minoritã 
rias com respeito a alguns aspectos relevantes da atuação das em- 
presas, Jenkins não leva em consideração estas diferenças na 
anâlise sobre as exportações de manufaturados do México, 
Como vimos anteriormente, os trabalhos referidos nesta bre- 
ve revisão da bibliografia sobre organização industrial e exporta- 
sua 
ções das economias em desenvolvimento utilizam como critério de de 
finição de empresa transnacional o mesmo empregado pelo De partamen 
to de Comércio dos Estados Unidos, quando define o conceito de "em 
presa americana no exterior", Portanto, nos trabalhos aqui revisa- 
dos foram consideradas empresas transnacionais as que a participa- 
ção no capital pertencente a residentes no exterior representasse 
25% ou mais do mesmo, 
No capitulo seguinte, tendo em vista examinar o des 
exportador das jvi, introduzimos uma 
da participação do capital 
empenho 
classificação mais detalhada 
estrangeiro nas empresas exportadoras, 
enfatizando sobretudo aquelas jvi nas quais a parcela do 
Pertencente a estrangeiros varia entre 25% e menos 
disso, 
capital 
de 50%, Além 
do prôprio O esforço de quantificar o desempenho exportador das restringirã aos produtos manufaturados, 
Por razões que se tornarão evidentes ao longo 
texto, 
jvi não se 
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Jo V ] oes joint ventures internacionais no Brasil e as exportaç 3. As isa 
3.1. Antecedentes 
A formação de joint ventures ê uma das ara = 
de inovação na organização empresarial, que acomp o 
ASR onomia internacional no pôs-guerra, No caso da 
ma N E nda de difusão das joint ventures na estru- conomia brasileira, a O Ê 
ARE es 
trial se observa sobretuão na deca É 
: 
Ra sta difusão corresponde aos estimulos à maicr 
cs Do eia estrangeiro na economia ps deriva 
ds scimento econômico observado a partir de 1967 e 
dos (o pie olítica industrial orientadas para estimular a 
am É ne As joint ventures internacionais permitem 
spa o esmas ou grupos econômicos, sendo pelo menos um 
e ses : 1 e outro de origem estrangeira, compartilhem 
deles de or sé gd des dos ativos de capital, os riscos, os lu 
dra Ed ido va de decisões relativos a uma empresa
 ou 
cros e o proces ; 
o o Clica da Fina internacional o estabelecimento 
Err expressa, em termos gerais, os Rsmner fatores 
Da tabelecer subsidiárias com 100% da propriedade da 
aee é a tanse de encontrar escoadouros para O se
u potencial 
exterior. Trata- 
1 V a 
z LAGA» j o plano in HE eta is protegidos e enfrentar a concorrência no p aciona cados n - 
egur ar o supr imento de in mos penet em mer
- 
5 su , rar 
T 
as 
; 1 =) A literatura especializada, Pee identifica e 
a a adicionais no âmbido das estratégias de 
cresc 
sa as não internacionais, que as levam 
a empreender novas a 
o as ciação com parceiros locais nas economias 
hospe- 
e e o de manter subsidiárias com 100% 
do capital. Entre 
orcs ili acesso tes. Aeee específicos encontramos: a) 
a SN o 
j ábitos locais de consumo E 
a DO ESaã ds pueveihvigio b) a epi 
- 
os Essa iai redução do risco derivado cursos financeiros e gerencia s e à 
i arte daquelas i is, em particular por Pp ã um determinado pais, operação em 
*) Ver Zoninsein e Teixeira (1984), 
**) Ver Guimarães (1982),
16 
E irmas én e/ou 
dot ã 
d 







so à produ 
Rr e exchange 
of threats; 
c) a facilidade 
no aces 
nistrativa, o 
local de insumos, 
às habilidades 
locais na fãrea 
admi 
, ao mercado local de trabalho, 
às leis e práticas admi- 
nistrativas, às i i po
d às i ; instituições e autori
dades governamentais; 
à) o a- 
especialmente nos 
paises 
e) o maior con 
poten- 
cesso à i o s fontes locais de financiamento, 
onde exist ! a ista legislação restritiva a este 
respeito; 
o de competidores 
orço de absorção 
mentos; £) 
tos do mercado local e do comportam
ent 
ciais, assim como a preven
ção de um possivel esf 






s de estimu 
por parte dos mesmos, ao to 
a necessidade de atender às imposições 
esta. É as 
ta é a única forma de 
assegurar O acesso a 
vençao de sentimentos 
naciona 
tam medidas especifica 
quando 
de 
investimento; g) a pre 
quando os governos locais 
não ado 
lo às joint ventures. 
Quando consideramos 
à ôtica dos governo







o de joint ven
tures 
overnos 
£irmas locais dos 
países hos 




a) tanto do pon




is como das g
irmas locais, 
às joint vent 
rar a transferên
cia de 

































nos e de come
rcialização 
da produção; 
b) do ponto de





















produção e admi 







so das SU 


















verno do país 
hos 
o ao seu impact
o 
e integral das 
fir 
ao menor nível 
as dentro da 
es com firma 
ar as OpOL 
e, portanto, 













bre o balanço de 
turas de lucros às 
matrizes; 
firmas locais, a sua parti
cipação em 
ternacionais seria vantajosa 
pelo fato d 
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tunida des de acesso aos mercados externos; 
e) considerado aind nda o 
interesse do sócio local, as joi
nt ventures surgem como um me 
morquia ANERUSS os aportes de 
recursos financeiros exter n
s o 
veis e não exigíveis, destinados 
ã formação de capital; £) 
o o ita 
locais podem interessar-Sse na for
mação de joint pot sm ae 
as 
porn T ir-
mas internacionais de modo a eli
minar barreiras à entrada e m cer- 
tas atividades, a associar-se c
om competidores potenciai 
compartilhar os lucros extras 
derivados da np =
 Ê 
e marcas, Ga superioridade tecnol
ógica, de csilpõis Damas 
de lideranças nos mercados e 
da proteção tarifaíia em RR 
a o s 
controlad 
o conjunto 
o universo de motivações
 que as firmas internacio
nais, as Fr 
as por firmas internacionais
. 




locais e os governos locais uti
lizam para enquadrar as 5 
uas respectivas estratégias de cresc
imento. am esm t 
firmas 
ventures em S 
venture ou grupo de 
joint ventures possui 
uma lógica resultante 
à 
uma certa combinação 
parcial destes fatores 
i 
Este projeto de pesquisa tem 
como objetivo desenvolver o es 
tudo das caracteristicas das 
joint ventures internwcionais 
impl lan- 
tadas na estrutura 
P 
identificaram a presen
ça de quase 1,500 join




ndo o setor financeiro (ver T 
egos 
rodutiva no Brasil. Zoninsein e Teixeira (1
984) 
nais na e 
5). joi tela 5). Estas joint ventures
 se encontram bastante dissem
inadas e 
Jorbt o — 
n- 
tre as varias atividades 
produtivas, chegando a r
epresentar 1 em a 
gumas at 
Tendo e 
eri i cabe a assinalar que, no caso brasileiro, 
a dissemina dido pe 
ividades parte significativa da
 capacidade produtiva 




das jv acompanha o processo de cri
ação de novos espaços econô 
ção 





rincipalmente sob a 
liderança das firma
s multinacionais
,e com t al) 
te jori i s com anterio dade, realizado desde os 
anos 
50, P 
o apoio e à solidariedade do Estado 
e das firmas locais. Em parti e 
. rti- 
cular, as JV representam 
a dimensao microeconômica 
de um proc ! esso 
de desenvolvimento
 associad o que ocorre no pl 
j ano mais geral das re 
lações de merc 
tais em um só programa de p
rioridades setoriais e soci
ai is. 
ado, e en j ; envolvendo, no essencial, o conjunto dos capi 
A disseminação mai is acelerada 
das 5 s jv na indústri ria brasilei-
18 
ra ARsaE O fim dos anos 60, por outro lado, parece re
present um 
culminação de uma transformação de longo prazo da sia ão d
as en 
press internaclonais com países mais atrasados. bistancian
do-se 
aa, emplincação predatória dos recursos locais, as firmas internac
io 
nais tendem a adaptar-se e integrar-se crescenteme
nte ao meio ambi 
ente, à medid , ida em que avança




país hospedeiro -. 
além di 
innide 
. 1êm disso, a elevada incid
ência dos capitais de origem eur 
ropêi j 
à mal 
péia e japonesa nas Jv 
na indústria brasilei
ra também confirmam 
a irportânci 










to Geterminante da dis
seminação das jv. As fir
mas européias e japo 
£i- 
ser nesas, 
sao aquelas que, 




nos diferentes mercados 
nacinais e por 
rem mais dêebeis financei
ramente, mais tem aceito
 uma menor partici 
pação na propriedade, 
voltando-se para a mani
pulação da tecnologia 
e para O endividamen
to externo como ins
trumento de controle 
das Jv. 
Na realidade, O gra
nde avanço do Brasil
 no processo de int
ernacio- 
go mercado interno 
€ disseminação das 
jv corresponde ã 
nalização dos 
coincidência ge















as firmas in- 
grandes oligopó










































































para as mesmas. 










rno ta-se ao final um
a giscussão da 
joint ventures, no que 
toca aos objeti 
área das exportações. 
a ver a respeito Possas, M, (1983) 
* ) Ver Tavares, M.C. e Façanha, L.O, (1977) 
  
TABSIA 5 
Tê ção de froquêncin das 
joint ventures de acordo am o 
pais de ori 
sócio estrangeiro e om o 
tipo e participação do sóci




10 a 25 
25 a S0 
50 e mais 
Sub-total 
10 a 25 
25 a <50 
50 e mais 
Estatal l0a 95 
+ 25a S0 
Privada 50 e mais 
Joint venture 
10 a <25 Privada, 
10 a «25 
25 a <50 
50 e mais 
Sub-total 
25 a S0 Privada 
10 a «25 
25a S0 
50 e mais 
Sub-total 
50 e mais Privada 
10 a <25 
25 a 50 
50 e mais 
Sub-total 
50 e mais Priv. + Esta
tal 
10 a «25 
25 a 60 






























































Fonte: Gula Interínvest, janei



















































































































































































































3.2. Evidência recente 
Fontes da Informação e metodol
ogia 
A análise apresentada neste
 item resultou primariament
e do 
listagem das empresas que
 exportaram mais de US$ 
5 
segundo dados da cacex” , 
com as informações refe 
icipação estrangeira no 
seu car 
vest, 52 edição, jan.de 
foram 
cruzamento da 







rentes às emp 
pital votante, 


























& nula ou in










) este grupo 
Em decorrêne
 
nais com as 
informaç 











O grupo das 
joint ventures


































































e 25% a meno








iro varia Ce sos








Desta forma, foi obtid 
 
* 
) CACEX — DEPEC (1982), 
Brasil - Comércio Exterior 
- Séries E 
+ ) Segm do o Cadastro das Empresas Estatais 
- SEST, setembro de 1983. 
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Fagogaa para o ano de 1982, Estas 61 empresas foram, por s 
posteriormente classificadas segundo diferentes titia e 
se na listagem publicada por Quem & Quem na Economia B i em 
o 
da Revista Visão. € e 
o Finalmente, para a construção da série de exportaçã 
joint ventures no período 1978/83, utilizou-se a lista Ed 
E 
joint ventures exportadoras do ano de 1982, ecusandoca co 
no na 
formações sobre as principais firmas exportadoras em dada 
à dos a 
nos do período coberto, fornecidas pela CACEX. 
é E 
Resultados 
Em 1982, as jvi (61 empresas) e
xportaram USS 2,7 bilho 
que representou 13,6% do total das exporta
ções imasileicaé iii 
16% do total das exportações das prin
cipais empresas ex dg 
naquele ano (Tabela 6). 
pesam 
Quando consideramos somente as jvi dos tipo
s A e B (41 
presas), isto &, nas quais se observa
 uma presença majoritari E 
capital nacional, 
estas participações 
se reduzem para 
9 ia go 
respectivamente. por outro lado, se adot
armos o psibênio d e 
jvi do tipo C, por serem empresas com capital
 majoritãri en 
geiro, devem ser classificadas como subs
idiárias das em a 
nacionais, a participação desta
s no total das exportações b
 : e 
ras em 1982, se elevaria de
 19,3% para 23,78, 
PRE 
Um aspaio a ressaltar aqui é o efeito quanti
tativo que 
sificaçao das empresas utilizada
s nesta pesquisa produz a clas 
a participação ans subsidiárias 
das empresas transnacionais no 
tal das exportações, Utilizando a classificação 
tradicional de a 
presa transnacional, as exportações destas 
últimas (subsidiári - 
de ET +jvi B+ jvi C) representariam 
30,2% do total ua 
1o Brasil em 1982. O fato de ditinguirmos 
as jvi do tipo B do ua 
ceito tradiedonal ãe empresa estrangeira 
nos permite identifi aa 
ma distorçao para mais de aproximadamente 
27% (eb eee E 
ver Tabela 6) no 
cálculo da participação 
das expartiçõe ã,ã 
* 190, 
po último de empresa 








Exportações segundo O 
tipo de proprie 
empresa exportado
ra -— 1982 
DR o
 





























































   
tações das jvi (18 empresas) alcançou US$ 1,2 
bilhões 
que representa uma participação de 14,8% no
 total deste item ca 
pauta de exportações, O total das ex
portações das jvi A + B (13 em 
presas), por outro lado, representou 1
1,6% das exportações israel 
ras de para dinaas básicos. Finalme
nte, o coeficiente que indica 
E 
distorção da participação das empresas
 transnacionais resultante 
do uso da classificação tradicional 
resulta, no caso dos produtos 
básicos, igual a 0,50. 
A Tabela 8 descreve a situação dos semim
anufaturados. Aqui 
o los das exportações das jvi (7 e
mpresas) alcançou US$ 348,8 mi 
dness em 1982. As jvi A+ B (6 empres
as) exportaram USS 336,2 quis 
lhões, o que representou 23,4% das ex
portações de semimanufatura- 
dos pelo Brasil. Neste caso O coef
iciente de distorção da partici- 
pação das enprases transnacionais,acim
a indicado, nas exportações 
alcançou O nível 
de 0,60, 
rinalmente, a Tabela 9 retrata 
a situação dos produtos manu 
f£aturados. O onjunto das jvi (36 
empresas) exportou O equivalente 
a 11,5% do total das exportações d
e manufaturados e as jvi A+B 
(22 empresas) alcançou O equ
ivalente a somente 5,4% des
tas. £ nes- 
te item onde mais se destacaram as 
exportações das empresas transna-
 
cionais propriamente áitas (25,2
% das exportações de manufaturado
s), 
as quais se acrescidas do valor refer
ente às empresas transnacio- 
nais virtuais (jvi do tipo C), 
chegou a representar 31,5% das 
ex- 
portações de produtos manufaturado
s, O coeficiente de distorção 
da 
participação das empresas transna
cionais situa-se em 0,11 num n
i- 
vel bastante mais baixo que
 no caso dos itens anterior
es. 
A Tabela 10 reagrupa parte das informações 
anteriores e apresenta a com 
posição das exportações de cada tipo de jvi 
em termos de setores E 
origem. verifica-se ai que as ex
portações de básicos + semimanufa-
 
turados representam 61,4% do total 
exportado pelas jvi A, 73,6% do 
total exportado pelas jvi B e 
somente 30,5% do total exportad
o pe- 
1as jvi €. 
Na Tabela 11 apresenta-se a composição das exportaçõe
s dos 
a de jvi segundo o tipo de indústri
a e atividade eco 
nômica onde estas empresas se 
i i ) 
a 
em conjunto, adquirem destaque as io 
ide on sm so 
º ustrias extrativa min
eral 




Exportação de produtos básicos segundo o tipo de 







Empresas segundo o Nº de Empresas Valor Ex
portado 
controle do capital abs. $ US$1,000 FOB ã 
E 
Priveda nacienal 230 82,4 3.522.699 42,7 46,7 
Estatal 2 0,7 1.561.216 19,0 20,7 
Subsidiária de ET 29 10,4 1.246.657 15,1 16,5 
Joint venture - total 18 6,5 1.216.575 14,8 16,
1 
A 3 1,1 202.066 2,5 2,17 
B 10 3,6 753.779 9,1 10,0 
É 5 1,8 260.730 3;2 3,4 
tal - principais empresas 
ic io 279 100,0 7.547.147 
91,6 100,0 
Total das exportações de 8.237.768 100,0 
produtos básicos 
 
Fontes: Guia Interinvest, 5a. ed
., jan. de 1983. 
Cagastro das Empresas E
statais - SEST, set. de 
1983. 
Comércio Exterior - Séries Es
tatisticas, CACEX, 1982. 
Nota: 
1) Incluiu-se no total das principais empresas exportador 
básicos todas aquelas quê exportaram mais de US$3 milhoes em a 
tretanto, no que se refere às empresas estatais, subsidiarias de 
e joint ventures foram incluídas somente as empresas que exportaram 
mais de US$5 milhões. Como o valor referente às empresas nacionais 
privadas foi obtido por resíduo ocorre uma pequena superestimação do 
rtadoras de produtos 
TABELA 8 
Brasil 
Exportação de semimanufaturados segundo o tipo 
de propriedade da empresa exportadorai - 1982 
y T Val 3 Dipresas Segundo O Nº de Empresas alor Exportado 
controle do capital abs. 3  US$1,000 FOB 8 5 
Privada nacicnal 100 91,0 846.123 59,1 67,7 
Estatal E - ” ” - 
Subsidiâria de ET 3 2,6 54.952 3,8 4,4 
Joint Venture - total 7 6,4 348.840 24,3 
27,9 
A 1 0,9 120.482 8,4 9,6 
B 5 4,6 215.675 15,0 17,3 
c 1 0,9 12.683 0,9 TD 
Total - principais empresas 
exportadoras 110 100,0 1.249.915 87,2 100,0 
Total das exportações de 
produtos semimanufaturados 1.433.177 100,0 
Fontes: Guia Interinvest, 5a. ed., jan.de 1983. 
Cadastro das Empresas Estatais - SEST, set. de 1983. 
Comércio Exterior - Séries Estatísticas, CACEX, 1982. 
Nota: 
1) Incluiu-se no total das principais empresas exportadoras de produtos semi- 
manufaturados todas aquelas que exportaram mais de UsS$2 milhões. Entretan- 
to, no que se refere às empresas estatais ,subsidiârias de ET 
e joint-ventu- 
res foram incluídas somente as empresas que exportaram mais de US$5 milhoes. 
Como o valor referente às exportações das empresas nacicnais privadas foi 
ob 






































































































































































































      














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































   Fontes: Ver Tabela 10. 
  
31 
po C o ramo de material de transporte ganha ênfase devid
o ao peso 
exercido pelas exportações da FIAT, 
Finalmente, os dados das Tabelas 12 e 13 retra
tam a evolu- 
ção das exportações das jvi em anos recentes. As exportaçõe
s  to- 
tais das jvi A + B cresceram 15,3% ao ano 
no período 1978-1983, ta 
xa superior à do crescimento das exportações
 totais da economia bra 
sileira no mesmo período, que foi de 11,6
%. No caso das exporta- 
ções de produtos básicos, de semimanufaturados 
e de manufaturados 
pelas jvi A+ B (Tabela 13), as taxas anu
ais de crescimento foram 
a * 
13,95, 11,4% e 20,98, respectivamente 1, Is
to indica que, conquan- 
to as exportações de manufaturados
 representem uma parcela secundã 
ria do total das exportações das 
jvi A+ B (conforme Tabela 10), o 
crescimento deste item das exporta
ções deste subconjunto de empre- 
sas foi o que comparativamente aos
 outros itens (básicos e semima- 
nufaturados) apresentou maior di
namismo no periodo recente. 
3,3. Alguns casos e aspectos relevant
es 
Minêrio de ferro 
A importância das jvi neste segme
nto da indústria extrativa 
mineral se manifesta através das estratégi
as de comercialização das 
duas principais empresas produtoras e ex
portadoras de minério de 
ferro no Brasil: a Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD) e a Minerações 
As exportações de minério de ferro des 
o que re 
Brasileiras Reunidas (MBR). 
tas empresas alcançaram cerca de US$ 
1,5 bilhões em 1982, 
presentou 81,2% do valor total de 
minério de ferro exportado e qua 
se 7,5% do total das exportações d
o Brasil naquele ano. 
No caso da CVRD, esta estratégia de com
ercialização se ex- 
pressa no fato de que, entre 1973 
e 1979 foram instaladas três em- 
presas de capital associado destinadas 
à produção de pellets, loca 
1izadas no complexo de Pelotização 
da Ponta de Tubarão, no Espírito 
*) As taxas anuais de crescimento correspondentes para o conju
nto das empresas 
rtadoras foram 7,4%, 4,6% e 17,3%. Isto implicou num aumento con
sisten- 
te da participação das exportações das jvi A+B em cada um dos
 itens da pau- 
ta de exportações no periodo assinalado,
32 
Santo. = . 
9. Neste complexo estão hoje instaladas um total de seis usi- 
nas de pelotização A i 
; ção, As primeiras duas usinas +, de propriedade exclu 
eme riss En ca total de 5 milhões de toneladas/a 
= E a m Aids Nestas mesmo ano foi constituída a 
DRCT LsMCRVD! (50. E E Relatizaçãs - ITABRASCO, mediante uma asso 
 ENGGrenaE da cas ai capital) e do grupo italiano FINSIDER IN- 
lhões as ' ' cem uma usina com capacidade de 2,5 mi- 
Rae - Sua produção comercial foi iniciada em 1977 e seu 
RRsnsd pad mercado É a ITALSIDER SPA, empresa siderúrgica italiana 
“O Srupo FINSIDER. Em 1974 foram constituídas pela CVRD mais duas 
Oint vent 
dEEat ventures com empresas estrangeiras: a Cia. Nipo-Brasileira 
de Peloti ão = tizaça  NIBRASCO, em associação com um grupo de siderúrgi 
a Japonesas (total de 49% do capital) liderado pelo NIPPON STEEL 
DO per cantina de pelotização Sei capacitado de 3 milhões 
'e que entraram em operaçao em 1978; e a Cia. His- 
Pano-Brasileira de Pelotização - HISPANOBRAS, em associação com a 
empresa siderúrgica ENSIDESA (49,11% do capital), com uma usina 
com capacidade de 3 milhões de ton./ano, cuja operação foi inicia- 
da em 1979. Em todas estas três associações com o capital estran- 
geiro, alêm da jã mencionada premissa de que os sócios estrangei- 
ros se comprometem a absorver quantidades substanciais das pelotas 
produzidas pelas respectivas usinas, estabeleceu-se que a parce- 
la restante, nao adquirida pelo mesmos é comercializada pelo prô- 
prio CVRD, a quem cabe, ademais, a responsabilidade pela operação 
das usinas. Desta forma, a capacidade total de produção de "pellets" 
da CVRD alcança 16,5 milhões de ton./ano, cabendo tambêm mencionar 
gue duas outras empresas, com capital majoritariamente estrangeiro 
produzem e exportam "pellets" no Brasil: a SAMARCO (4 milhiss de 
ton/ano) e a FERTECO (2 milhões de ton/sno) 
A decisão da CVRD de implantar o complexo de 
pelotização e 
privilegiar dentro deste a formação das jvi correspondeu a um d
iag 
nóstico da evolução do mercado internacional de minério de ferro , 
cuja formulação remonta ao início da década dos 60. De um lado ama 
nível 
Sie- 
dureceu neste período um processo de difusão tecnológica a 
mundial na indústria siderúrgica - a substituição dos fornos 
mens-Martin pelos fornos Linz-Dilrrer, A difusão mundial desta ino- 
ER de DO ma 
*) Ver Fernandes (1982). 
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vação introduzida no início dos anos 50 produziu uma alteração 
substantiva das especificações dos minêrios utilizados na produção 
de aço. Seu principal efeito sobre as matêrias primas consistiu na 
necessidade de utilização de cargas de minêrio de ferro mais rico 
e mais regular, exigindo maior controle das siderúrgicas em rela- 
ção às especificações do minêrio de seus fornecedores. Adicional- 
mente as inovações introduzidas implicaram em aumento das escalas 
de produção e no aumento do peso da matéria prima na estrutura dos 
custos de produção do aço, De outro lado, no mesmo período ocorreu 
um processo de expansão significativa da oferta de minério de fer 
ro, com a entrada de novos paises como fornecedores de minêrios,in 
troduzindo assim uma tendência definida de baixa dos preços.) 
Frente a este quadro, a CVRD resolveu adotar ainda nos pri- 
meiros anos da década dos 60 uma estratégia empresarial que consis 
tiu principalmente na intensificação do crescimento da produção (de 
modo a compensar atravês do aumento das quantidades exportadas a 
queda nos preços), na diversificação dos tipos de minério de ferro 
produzidos e no controle estrito da qualidade dos mesmos, Um aspec 
to adicional relevante desta estratégia foi a decisão da CVRD de 
iniciar os estudos com vistas a uma futura diversificação das ati- 
vidades da empresa,“ 
É dentro deste contexto que a CVRD decidiu em 1963 iniciar 
os estudos de viabilidade da primeira usina de pelotização, haja 
visto a tendência mundial então observada de uso crescente dos 
“pellets devido ao seu ôtimo rendimento nos altos fornos, Esta 
primeira iniciativa de diversificação estava associada, por sua 
vez, a uma perspectiva de introduzir alterações na política de co- 
mercialização da CVRD, De fato, dada a nova situação do mercado, a 
CVRD passa a implementar progressivamente uma estratêgia de semi- 
integração vertical, atravês inicialmente do estabelecimento de 
contratos de venda de longo prazo e, posteriormente, de jvi com 
parceiros que representassem seus maiores mercados efetivos ou po- 
nar r : : 
tenciais , Estas alterações na política comercial da CVRD coin- 
 
*) Ver Abranches e Dain (1978). 
**) Ver Abranches e Dain (1978) e Strasser (1981), 
***) Um outro elemento central da nova política comercial foi a implantação e 
ampliação de sua frota transoceânica, de modo a compensar os diferenciais 
de custo favoráveis a competidores potenciais, como por 5 
lia em relação ao mercado japonês, ! Por 
exemplo, a Austrã
34 
cidiram por s mercado o v
ez com a diminuiç
ão da importância
 para & CvRD do 
ericano e o come
ço da penetraçã





a década dos 60, as condições 
de mercado 
azo à maioria de suas 
v 
rcial foi adotado 
CVRD aplicasse os 
contratos de longo 
PF o 
rua e 
das de minério de ferro
, Este procedimento come
 
pais CVRD inclusive ant
es que se tornasse uma 
prática 
foi responsável, ju
ntamente com um com
portamento agressivo
 de 





 CVRD na expor
tação 









pansão da produçã 
transoceânico, 
o de ferro brasi
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portaçao de minério de ferro CVRD, M
BR viesB il 
(US$ 1.000 FOB) 
 
  
             
CVRD MER 
: . Total 
O E = A = PI 
3vi) ret ao Eee 
1 2 3 4 5 6 
197 o 14.852 634.696 144.265 856.124 
51.123 907.247 
os 44,810 674.608 151.955 789.298 238.401 
| 027.699 
ao 160.512 881.228 173.280 891.831 
395.829 1.287.660 
ai 285.477 1.076.644 191.184 1.030.757 
533.047 nn 
o 294.035 1.126.631 266.585 1.147.079 
601.088 E 
as 286.767 1.268.901 231.386 1.290.741 
556.159 1.846.900 
234.814 1.004.649 206.834 1.051.038 461.972 
ea 
Fonte: CACEX e empresas
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TABELA 15 
Exportações de minério de ferro
 
CVRD, MBR, jvi e Brasil 
  
1978 / 1984 
3 
1, x 100 |/ x 100 1+3,. 
x 100 1, x 100 2/6 x 100 
A 
anos 2 
1 2 3 
4 5 
85,8 






































Exportações de minério de ferro das jvi da CVRD 
Valor exportado (em US$1,000) e participação do 




1978 - 1984 
NIBRASCO ITABRASCO HISPANOBRÃS 
ANOS z E 
E 
Valor Total cácis Valor Total sócio Valor Total Sócio 
1977 - - 14,852 ace - 
- 
1978 26.406 67,9 18,404 26,7 - 
- 
1979 100.688 83,8 36,150 78,1 23.674 
40,6 
1980 178.781 96,6 53,161 75,3 53.535 66,2 
1981 157.714 84,6 72.432 82,0 63.889 
68,4 
1982 153.869 94,3 71,655 99,3 61.243 89,1 
1983 132.890 100,0 62.910 89,4 39.314 
78,2 
1984 107.648 80,3 55.088 84,5 54.425 
82,7 
(est.) 
Fonte: CACEX e empresas, 
*) O percentual restante & comercializado sob contrato de agen
ciamento 
através da CVRD no mercado intemacional.
38 
umes de demanda




 dos mes” 
*), Entretanto, 
no final da d
êca- 
dução de ell



























“fortes alterações dos vol 
ternacionais de matérias Pp 
mos tende a tornar-se 
irrelevante D. 
da de 70, face a 
uma situação de su
perpro 
s se mostraram 
mais reluta 
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que em re 
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a fa eses 
Ta Carira OS    pelo acordo da CVRD com o grupo de sócios jab e 
do para a produção de Serra Geral & assegurado Ei 
gl através do fornecimento à CST e através da exportação para g 
Da ma caso, existe o compromisso 
de que cerca de 30% 
e E a o nAnEaão bitolado requerido pela 
CST será 
E partir do minério run of mine 
adquirido à Minas de Ser 
eral. No segundo caso, a CVRD realizarã a blendagem 
da guess 
parte do minêrio adquirido desta empresa com minêrios p
róprios a 
ser exportado para os sócios na Minas de Serra
 Geral pela is 
A Minerações Brasileiras Reunidas S/A- MBR foi comsur
edtas 
ai e a operar desde 1973. A M
BR atua nas áreas de ex- 
ae ' iciamento, transporte ferro
viário e embarque marítimo 
4 minêrio de ferro; sendo a 2à maior empresa produ
tora de minério 
atas ao oro lea Le sai as ex
portadoras a nivel mun- 
e a e minério de ferro 
no valor de US$ 231 mi- 
ce a si ando 12,5% aa Rea a
ss exportações brasileiras des 
no odio RO de senta de 
suas minas estã estreita 
: istória política brasileir
a desde os anos 30 e, es 
pectalmente , às sucessivas modificações ocorridas
 na cogutaDEREã 
a ap desde então. Sua
 constituição ocorre 
cr PT ' após qonplesas e dem
oradas negociações envol» 
é o gro aa ns a firma norté-a
mericana Hanna Mining Company 
Mig Pa brasileiro egnpei
ia Auxilair de Empresa de 
aistrada no dia I. A complexa posiçao 
acionária da MBR aparece re- 
e Na gaita lu came ae 
pone verificar, a CAEMI detêm um
a 
joritâria nesta jvi á 
  
* 
) Fernandes (1982) 
**) ver Tabelas 14 e 15, 
Hkk = ) A posição da CAEMI foi, recentemente fortalecida 
a partir de sua aquisição 
da parcela da Bethlehem Steel Co. n 
respei 
ps th  . na ICOML, em fi
ns de 1984, A i 
processo de viabilização do empreendimento ver Mikess































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































O grupo CAEMI possui atividades bastante diversificadas g 
principalmente na mineração e na metalurgia, Trata-se de um grupo 
nacional que segue uma política consistente de associações (onde 
participa majoritariamente) que viabilizem diversos empreendimen- 
tos com grandes empresas transnacionais, Sua participação na MBR 
deveu-se à necessidade e oportunidade de superar uma situação juri 
dico-politica complexa de direitos minerârios envolvendo o capital 
estrangeiro”, = 
A participação da Hanna Mining Co. reflete sua estratégia 
de importante mineradora de ferro a nível mundial que necessita di 
versificar seu acesso a importantes jazidas, garantindo deste mo- 
do sua influência na comercialização mundial do minério de ferro. 
Finalmente, hã que considerar a participação dos capitais 
japoneses. Os 20% de participação na EBM são representados por 
consórcio de 6 siderurgias e 5 “trading companies" japonesas, lide 
rados pela NIPPON STEEL CORP, Esta empresa é responsável por cerca 
de 30$ da produção de aço do Japão, sendo extremamente dependente 
de fontes externas de abastecimento de matérias primas. Desde 1973, 
um 
O Japão representa o principal mercado para a MBR, tendo absorvido 
atê 1980 cerca de 50% de suas exportações, as quais por sua vez re 
presentam cerca de 80% do mercado desta empresa. A partir de 1980 
esta participação do Japão tem declinado aproximando-se de 408. à 
Presença dos sócios japoneses na propriedade do enpracendimanto vi 
sou comprometê-los mais fortemente em termos da comercialização da 
produção e há hoje um forte interesse em voltar a 
ampliar O Antahe 
destes sócios. Em 1971 foi firmado contrato de comercialização de 
Si Ea ESBiLE 
longo prazo, por 15 anos, cuja renovação e
 importante para viabili 
a * i dos zar o programa de expansão da MBR '. Outros 
mportantes merca 
são a França, a Inglaterra, a Itália e a Argentina. 
Bauxita e alumínio 
Neste segmento do setor de metais não-ferros
os, a importan- 
cia das jvi como instrumento da dinamização das exportações, decorre 
*) Femandes (1981) so 





de três e 
neracã mpreendimentos 
de vulto nos quais 
participa à cvrD: 
a Mic 
TABELA 17. 
ção Rio do Norte 
S/A - MRN, à ALBRAS 




dade de mudução 
go em operação 
em agosto de 1979, 





expandida sara 8 
: 2,38 4,00 milhões 
de ton/ano de bauxita 
à ser 
Brasil tora milhões 
em 1985. Através deste 
empreendimento, o 
Brasil - Exportação de 
Bauxita 
bela 17) nao um 
exportador em grande 
escala de bauxita (ver 
Ta 
( em US$ milhões) 
e e 
+, ao mesmo tempo 
rat 
= 
ção do país" 9, 
po, praticamente 
triplicado à produ 
As r eservas exploradas pelo 




1.000 ton. US$ 1.000 (US$ 1.000) 
zônica 
. 
a (Estado do Parã), foram




q sas Santa Rita, su
bsidiária da ALCAN. Ne
ste mesmo ano foi fund
á 
da , pela ALCAN, a MRN, destinada a extração, beneficiamento, tranê 1978 4,0 202 
porte e com z 
omente a ax tix 
erciali açao da bauxita, Entretanto,
 s m P 
e 197 com V 
ve e 
197 1 
, a entrada da CVRD (atra 
s da AL N À 
79 141 795 
ã 974 V E| ORTE e outras em
5 6,2 . 11 48 . 8         r Ds na MRN, ganharam impulso os investimentos requeridos para slanchar o projeto. A composição acionãri a da empresa & a seguin 1980 te, desde 1979: P sesta | 2.679,4 65.097 64.425 CVRD a6s a 4.12643 114.366 113.587 Alcan Alumínio da América Latina Ltda. 19% 1982 2.991,3 87.816 Alcan Alumínio Limited 58 1983 3 86.681 





Billiton BV (Shell) 
58% 
p 
Billiton Metais S/A. 
58 | 
onte: CACEX e empresa 
Norsk Hydro Comércio 
e Ind. Ltda. 
5% 
Reynolds Alumínio 
do Brasil Ltda. 
58 
ue cada só 
assinado em 1974
, prevê q 
da produção equiva
lente a sua pár= 
Além disso, a bauxit
a extraída pe 
o acordo de acio
nistas, 
cio tem o dire





*) A Alumar - jv 
entre à Alcoa Alumí
nio S/A (60%) e a B
illiton Metais S/A 
(40%), empresa ge 
mineração do 
Shell, destinada 
a produção de alumi
na 
e alumínio no Maran
hão - não estã aí r
eferida não particip
a efetivamente um 
com responsabilidade
s na área produtiva 
e/ou comercial. À 
Camargo Correia no ca
pital da Alcoa Alumi- 
presença com 368 da 
Construções 
1 - 
nio S/A, desde jul
ho de 1984, repres





**) Esta produção al
cançou 5,2 milhões d
e ton, em 1983. As d
emai. empresas im 
rtantes produtoras de
 bauxita no país são:
 Alcan Alumínio do B
rasil S/As 
com 406 mil ton. em 1
983; a Alcoa Alumínio
 s/A, com 513 mil tmn.
 ea CHA, 
ano, Nestas empresas 
à produção de bauxita
 é pa 




la companhia tem gua colocação assegurada atravês de contratos de 
longo prazo firmados com acionistas ou empresas por estes controla 
dos ou, ainda, contratadas destas. Estes contratos contêm cláusula 
de "take or pay" e prevêem variações dentro de certos limites das 
quantidades anuais retiradas, o que garante segurança financeira a 
MRN. Os principais mercados de exportação são na atualidade o Cana 
dã, os EUA, a Venezuela e a Escócia"), Além disso, uma parcela pe- 
quena da produção tem sido vendida a terceiros, não sócios da MRN. 
Em sua fase final de implantação, a fins da década dos 80 , 
O take da CVRD deverã ser destinado em sua maior parte ao suprimen 
to interno da indústria brasileira de alumínio e, em especial, do 
complexo ALBRÃÁS - ALUNORTE, nos quais a CVRD participa majoritar 
riamente. 
No tocante aos empreendimentos voltados para a produção de 
alumínio e alumina cabe mencionar a Albrãs e a Alunorte, cujas ne- 
gociações iniciaram-se em 1973 entre o governo brasileiro, atravês 
da CVRD, e grupos japoneses, 
A Albrãs, com uma capacidade de produção total de 320 mil 
ton/ano de alumínio primário, deverã entrar em operação no 19 se- 
mestre de 1986 (a data prevista inicialmente era 1984) e deverã a 
tingir sua capacidade máxima em 1989, Sua composição acionária,for 
mada em 1976, ficou estabelecida com 51% do capital para a CVRD (a 
travês da VALENORTE ALUM, LTDA) e 49% para a NIPPON AMAZON ALUM, 
CO., LTD. - NAAC. Esta última congrega 32 empresas englobando 23 
grupos econômicos japoneses, a saber: os sócios da Light Metal 
Smelters Association (composta pelas cinco empresas produtoras de 
alumínio primário no Japão), o governo japonês (atrafes da Overseas 
Economic Cooperation Fund), as empresas japonesas de transformação 
de alumínio, os grandes consumidores industriais e várias trading 
companies japonesas. A Albrãs fabricarã lingotes de alumínio a se 
rem destinados totalmente ao exterior, Os sócios, a CVRD e a NAAC 
são responsáveis por absorver parcelas da produção na mesma propor 
ção da participação no capital da empresa, A cota japonesa deverá 
ser toda ela colocada no Japão, e a brasileira em qualquer pais,ex 
eeto no Japão. Cabe mencionar também que o controle de fornecimento 
*) No Sos anos de 1984 e 1985, uma parte do take da CVRD foi destinada à ALUMAR. 
as 
do alumínio ao Japão, a longo prazo, não implicará numa grande mar 
gem de lucro, mas, por outro lado, garante as vendas mesmo com co- 
taçe6s em baixa. Serã uma fórmula que amarra OS p
reços a niveis de preços 
de tabelas internacionais e a níveis de média de importação 
japo- 
nesa, Além disso, os preços de venda nunca poderão estar inferio- 
res aos custos de produção, Outro aspecto importante referente 
viabilidade do empreendimento refere-se a sua competitividade.Alêm 
do baixo custo da energia elêtrica a ser utilizada, afirma-se que 
or que o de projetos 
-*) 
semelhantes instalados com o apoio do Japao . 
Quanto à Alunorte, com uma capacidade proj
etada de produçao 
de 800 mil ton/ano de alumina, sua composição acionêria É a segu
in 
te; a CVRD, através da VALENORTE ALUMÍNIO 
LTDA., possui 60,88 do 
Capital e a NAAC, 39,2%. O seu projeto previa inicialmente 
que o 
, utilizando bauxita provenien 
ã 
a 
O custo da implantação do investimento ê men 
início da produção ocorreria em 1984 
te da MRN e destinando sua produção à Albrás (640 mil 
ton/ano) , 
VALESUL"Í) e a Alcan (L60 mil ton/ano). 
Atualmente, não hã previ- 
sões firmes acerca de sua entrada em operação (alguns 
mencionam 
1987, outros 1989), devendo a Albrãs ser abastecida provisoriamen- 
te, quando do seu início de operação, pela usina de 
alumínio da 
Alumar ou por produtores do Caribe, 
O adiamento das datas de entrada em operação 
tanto da 
brãs como da Alunorte, refletem duas ordens de 
problemas. Em primei 
jetos es- 
Al- 
ro lugar, a desaceleração do ritmo da implan
tação dos pro 
tã associada à retração no mercado mundial de al
umínio, em 1982 e 
1983, Em segundo lugar, ocorre que Os sócios
 japoneses desenvolvem 
) 7 
r o cro- 
Projetos semelhantes em outros países, e,
 portanto, adaptam 
i Ê «No Nograma de cada um destes, tendo em vista sua estratégia global 
Caso da Alunorte, existem razões adi
cionais específicas para O seu 
a ã E o
 
atraso na implantação. 
Uma delas ê que atraves 




*) Conforme Teixeira, Romeu M., presi
dente do Consó o pçs 
( ), 
resumo de palestra publicada na revi
sta Minérics, set. de g 
ici 2,13 do capi 
Esta & outra jvi internacional, na q
ual part cipa à CVED, em e aa aeE
tal votante, Seus sócios são a Shell Brasil S
/A (43,98) e a R6j r 
ão vi inci T ten- national Corp, (3,48) Entretanto, sua produção visa PANE PERE IE Si, 
d ínio primário, 
a T T T p er o mercado nacional de aluminio Pp ' E, PE - r
ea 
de retração da demanda in- 
**) 
à CVRD ampliar seu envolvimento e exp
eriência n 
lizadas em 1983 e 1984 coincidem com um momen 
tema e com os maiores esforços de p




Celerada do Projeto da Alumar serã possível suprix através deste a demanda de alumina da Albrãs, A segunda razão & que esta solu- 
ente satisfatória para a NAAC, uma vez que 
amente o suprimento a baixo custo, de alumi 
Pendentemente de sua origem, Como assinala 
esse maior do grupo japonês consiste na ob 
ário barato, tendo em vista as condições des j E Produção de alumínio no Japão —alto custo da ener- 
gia elétrica e os efe 
na para a Albrãs, inde 
Marques (1983), o inter tenção de alumínio prim favoráveis de 
itos da poluição ambiental, Uma possível solu ão em e as ç exame para a Alunorte, tendo em vista eliminar novos adia mentos à sua implant : ação, Ea diminuição da articipação do grupo japonês, ç Pp paç 
aliação de conjunt 
Uma av 
sa 
indústria de al o das transformações ocorridas Uminio na dêcada dos 70, indicam que o Brasil tor- 
rante de destaque da mesma*», Neste sentido, devem 
Onta varios aspectos: a) a descoberta de grandes 
C) o Estado, atã então ausente da in 1 torna-se um grande impulsionador Os diretos, em associação com capi- | NOs diferentes estágios da produção n 
de escala e estarã apoiada, em um 
* Ro mesmo tempo, a comeptitividade 
1 pareceria estar assegurada não só 
* tambêm, como vimos anterior- 
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absorção da mesma pelos sócios nos Ed EU a dA 
Dado, no entanto, o fato de que o ERRieTE Sr E ra 
pelas empresas nacionais, inclusive CVRD, é ac De seat 
guntar-se pelas condicionantes do êxito aa E ren ga 
governo brasileiro de integração Anternanional ne los da ME da 
nivel dos investimentos e a nível Es Os SR ud Du 
Alunorte e da Albrãs são bastante ilustrativos Ad A 
caso da bauxita, por exemplo, a estrutura emergente a Es 
Por uma parcela significativa das reservas sob contro E 
sas trans N VRD pi tal enquanto à detêm 46% do ca , nacionais. Na MR , a C 
bre sua controle da CVRD so a Alcan, somente 24%, No entanto, O ã 
isõ anto ministração está limitado pelo fato de que as Ui a spend Preços, produção, grandes contratos de Ena os SS SEA GaUS 
de 75% do capital. Deste modo, a CVRD An ps Es ME 
Cidade de comandar os projetos de sxpanses + ns ão a CVRD, apesar de sua posição majoritária, canbém PS lexo Alunor- obter o controle do empreendimento, Isto porque o ent (a NAAC te-Albrãs foi transformado em duas empresas independentes 
estã inte 
Ea Er 
ressada sobretudo nas compras de alumí
nio primário) e o 
grama de investimentos depende tambêm de 
recursos do socio es- 
expor ã mpromisso de trangeiro. Finalmente, no caso da Albrãs, o compror Pnpda 
eus x tar toda a sua produção, dada a política de reserv Si 
j cializa terno para a empresa privada nacional, torna a comer [o) 
ôci strangeiro. Produção extremamente dependente do so o e g 
Niôbio 
A CBMM - Cor panhi 
as ira d Metalu la
 e Mineraçao ex- Ig a Br ileir e 
j ad Plora as reservas de pirocloro de nraRaANos a ASS e sto 
No beneficiamento do pirocloro e produção e Mn AF ido ee 
Fo-niôbio e de óxido metálico. A CBMM quai A ão consumo mun 
dutora mundial de niôbio, tendo rd nm ais. As reservas 
dial, estimado em algo ao redor de 11 mil ton/anuais. 
m minério,com de niôbio d CBMM alcançam 460 milhões de toneladas de ' o da 
  
*) ver Marques (1983).
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2,5% E 
ão BEBER de Ega REEao
 com um consumo duas vezes maior 
Como agente Si e suficiente para vá
rios séculos. 
Consumo mundial de Dt E paia ligas sid
erúrgicas especiais, 9 
bio & utilizado na no es crescido à taxa anu
al de 5%, O nio= 
Produção de bens siderúrgico
s de alta resistên- cia e de baixa 1i 
liga (ARBL), Este & o caso das redes de oleodutos € 
Jasodutos 
“ + Onde : . 
a 
a principal característica desejada é a resistên- 
cia do mate + = rial a 
Croligados a Propagação de trincas. O emprego dos 
aços ARBL mi 
Permitir e esta aumentando na indústria automobilística,Por Tedução no Peso do v 
tivel. out eículo e, portanto economia de combus TO aspecto & a sua 
utilização como material estratégico No desenvolvi vimento d j 
Ed utos originârios de tecnologia de ponta, Como à O caso da E = a E i- 
Viação a jato e dos supercondutores, Outras uti lizaca 
çoes em p Tocesso ge a na és lo a 
Petrolifera ampliação são nas áreas eletrônica, ôtiCãr 
e petro a *) 
Crescent química *, Estes desdobramentos e a grande 
€ dependênci E ae 21 ômoda 
Posição Comercial xterna pelo niôbio 
colocam a CBMM em como 
À CBMM surai 
giu em 1965, quando a companhia Metropolitana de 
subsidiária integral do Grupo Moreira 
= o 
Pação do grupo Melo Viana na pistribuido . : 5 e Minerais, de Araxã, que explorava a 
Salles Possui 554 q 1961, Na atualidade, o Grupo Moreira 
Molycorp cad O capital da CBMM é a empresa norte-americana 
e a 
Srupo Moreira Ra - Belonista desde antes do envolvimento 
les, Possui os restantes asa 
Morei = 
+ el Les dispõe de investimentos relativamen 
o a e Participações, 
* Comprou a Partici 




ativi alifornia, proprietária da 
v 
Ss. N ma concentradas nos setores 
de Pº 
º e 




Cialização de minérios de molibdênior 
fes ite " Constit a 
. es 
EPs A Mol. Uindo uma i 
mundial Nez 
c mportante empresa Ycorp Inc, p p ae 
' Subsidiãria integral de Union oil 
1 EM (0.4), > 
“FE 1984) 
+ inêrios (1985), 
tró- 
* Químico e : 
Quisa, 4 metai 
pes 
E loração e 
nic 
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1977, & a empresa do grupo que se concentra no setor de metais"). 
A CBMM responde por aproximadamente 85% da produção nacio- 
nal de nióbio. A segunda produtora é a Mineração Catalão de Goiês 
S/A., que iniciou a produção de concentrados em 1976 e de ferro-ni 
ôbio em 1977, sendo toda a sua produção exportada. Uma terceira em 
presa, a Cia.de Estanho Minas Brasil, produz uma quantidade marci- 
nal, considerado o volume da produção nacional. 
Ao longo da década dos 70, a maior parcela da exportação da 
de CBMM era feita na forma de concentrado de pirocloro. A partir 
de 1973 começa a crescer significativamente a exportação da liga 
ferro-nióbio, decrescendo a participação do concentrado nas recei- 
tas de exportação da CBMM, Desde 1981, a produção de concentrado ê 
totalmente utilizada pela empresa na produção de ferro-niôbio e/ou 
Pentôxido de E 
Do total da produção de ferro-nióbio da CBMM, 95% destina- 
se à exportação, sendo os restantes consumidos 
no pais. Os princi- 
Pais consumidores no país são a Companhia Siderúrgica Nacional, a 
ÚSIMINAS e a COSIPA, as quais consomem aproximadamente 805 do fer- 
ro-niôbio comercializado domesticamente. O valor das exportações 
realizadas pela CBMM desde 1978 aparece na Tabela 18. 
TABELA 18 
CBMM - Exportação de ferro-nióbio e 
óxido de nióbio 












*) Fernandes (1982) 
“a produção de óxido iniciou-se em 1980 e 
representa uma pequena parcela 
(menos de 5%) da produção da empresa.
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Os Principais mercados de exportação da CBMM são os EUA € 
a com cerca de 30%, a Europa (a República Federal da alema 
Di o dera e a URSS, principalmente) 
com cerca de aos e A 
sad o PESA Amada 15%. A comercialização da produçao ê ' E 
bium ni atravês 
de duas subsidiárias da CBMM, 
& CR 
CBMM Mes Ltd. (com 
escritórios nos EUA e Alemanha) 
€ 
onal Ltda., com escritório no Japão. 
A Molycorp tem 
a contrato de revenda para os EUA e Canadá, comercializando atual 
no cerca de 203 da produção, competindo desta maneira com à prô 




presença da Molycorp no capital da CBMM não poderia assim 
ser Justificada em te - mer 
cCializacã rmos de sua contribuição no processo 
de comer 
Zação externa da E uma 
Capacidad produção, A CBMM dispõe diretamente de 
e de Comercialização internacional muito mais desenvolvi 
da e tem d e : o Monstrado muito maior a ssividad senetrar em n 
vos mercad 
os, A Presença da Molycorp parece assim ser justificada 
t i- 
nes de tg participação financeira no empreend 
Portanto, o na” 
cional. Entretanto, 
Presença de um sócio 
nacional da CBMM, 
No setor minero 
muito mais em 
mento e, 




deve levar-se em conta, adicionalmente, estrangeiro originário do principal mere e ligado a um grupo com uma presença tradic 
“metalúrgico possui um efeito de longo prazo E . Isto porque , representando a cBMM um 
mundial do niôbio, resulta conveniente dar seguras Fes do produto, antigos e potenciais, não qd Tequerida, mas o pa Eca a pai Cortade 




Cria e Comércio de Minérios S/A. constitui” 
+ Iniciou sua operação em 1957.A e 
- WSficiamento, transporte e embarque po ganês, seja na forma de minério grosso eb 
Forma q em a 
Pelletsr, sua produção corresponde à cere 
“Xploração, be 
5a 
de 80% da produção nacional de manganês, sendo que suas exporta- 
ções como proporção de sua produção diminuiram a partir de 
1980 , 
passando a representar algo menos de 805 (ver Tabela 19), 
Atê fins de 1984, quando o grupo nacional adquiriu a parte 
possuída pela Bethlehem Steel Corp,, a composição acionária era a 
Seguinte: 
CIA.AUXILIAR DE EMPRESAS DE MINERAÇÃO - CAEMI 
BETHLEHEM STEEL CORP, 
Como jã foi assinalado, a CAEMI faz parte de um 





Co, principalemte, Parte decisiva de sua estratêgia empresarial 
tem sido a formação de joint ventures internacionais. Através des- 
tas tem viabilizado financeira e comercialmente à realização de em 
Preendimentos de vulto. No caso da Bethlehem, seu principal inte- 
resse na jvi com a CAEMI, foi o de obter uma f
onte cativa de supri 
mento de manganês para suas plantas siderúrgicas nos EUA, xa dica- 
da dos 60 praticamente toda a produção da ICON!I era exportada, e 
sá - Va a ; seua 
Cerca de um terço das exportações eram Gestinagas à Bathle
hen Steel. 
ê 
= Bothleher Na dêcada dos 70 a participação do mercado americano & da Bethlerem 
cai continuamente, sendo compensado pelo aumento da Europ
a, Ameri- 
Ca do Sul, Asia e o próprio mercado brasileiro. 
Celulose 
as de celulo- 
ARACRUZ 
das 
Com a instalação das grandes unidades produto
r 
Se (Riocell, 1977, 720 t/dia; Cenibra, 1977, 750 t/dia; 
1978, 1,160 t/dia; Jari, 1979, 750 t/dia), além da exp
ansão 
Srandes indústrias papeleiras integradas (Suzano, Champion Klabin, 
Simão, etc) a economia brasileira concretizou uma primeira cSPs 
Para tornar-se um importante exportador de celulose. No period
o 
1971/1980, a participação de
ste setor (papel e celul 
No caso da celulose, 
as vendas ex 
s da Riocell 
ose) nas expor 
É ra ações Passou de 0,7% para 4,58. e 
ternas atê 1976 se resumiam praticamente às transaçõe 
roi a entrada em Operação da 
Cenibra da co e M sua matriz na Noruega, 
E uma expansão e Aracruz e, posteriormente, da Jari que possibilitou 
Uma maior diversificação dos mercados, surgindo o Japao, à Belgica, 
ºS EUA e outros como importantes compradores da celulose brasileira.
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TABELA 19 
— Exportação de minér






















na Naciedas a etapa ocorreu no bo
jo da execução do I Progra 
e Papel e Celulose (I PNPC) , adotado em 1974, Este
 pro- 
de e e — além dos estímulos à expansão ga ofe
rta inter- 
as Due 2 celulose, de modo a tor
nar o pais autosuficiente nes 
Possibilidad o Aposo dna rue 
Yabbadas para aproveitar as 
se branguendo do creo de a
 pefncAnalmen aa de celulo 
mos do cap a e fibra curta. Es
te apoio foi justificado nos t
er- 
. II do PNPC, "Programa Especial de 
Exportação de Ce- 
lulose", 
. 
ia do argumento que O Brasil 
k Este programa especial par
t 
cetatose o asnigões pasLeas para 
se feta um grande menoniue de 
de fsbivos eee principalm
enes no que diz respeito à E
pa 
ma Lea RE ce a pensão 
de madeira, principal matéria pri 
das, como s . As metas então
 fixadas para 1980, plenament
e atingi 
e pode verificar na Tabela 20, c
ertamente refletiam es- 
Acaena Do comparativa desfru
tada pelo Brasil deriva-se ba 
râpido crescimento das árvores 
plantadas em regiões 
ta Percepção”) 
de cli ma i 3 
RE 201 : 
tropical e subtropical, permitindo a escolha 
prévia e Cri 
teriosa de localizações para a implantação de 




tame nto c apazes de atender aos requisitos da atividade, 
do assi im a os custos de exploração florestal 





imento possível de ser obtido de suas 
florestas torna ain 
da : 
mais ex E 
a . 
tá ds pressiva a vasta extensao 
territorial do país. No que 
se 
re a florestas, 1 ha de terras brasileiras equivale 
Sal 0 ha canadenses ou escandinavos. Esta economia representada 
a cerca de 
Pela n ecessi a 
- sea 
: 
sidade de menores áreas está em grande 
medida associada 
&o fato 
de que à celulose de fibra 
curta (originada do eucalipto) 
apres ent . 
e - , aa 
a rendimentos por ha superiores à celulose 
de fibra longa, 
forneci ci 
s 
da pelas coníferas, Além disso, 
um estêreo (1m3 de madeira 
empilh 
ada) de eucalipto fornece mais 
celulose — cerca de 105 
orrência da densidade 
a 
Mais — 
mais do que um estêreo de coníferas, 
em dec 
ele Rr 
E - e 
; 
vada do primeiro. Cabe considerar, tambêm, 
que a indústria 
x brasileira a - 
*) 
— tira de celulose e papel é 
moderná e domina a tecnologia 
*) Em 
1980, o Brasil posicionou-se como 
o 89? maior produtor mundial de cel
ulo 
se E 
+) & 129 maior produtor de papel. 
T (1982), FUNCEX (1982) .Hx) 
Cer se Em Er 70% da capacidade produtiva do setor composto atualmente 
por cer- 
O empresas, sendo 6 delas dedicadas exclusivamente 
à produção de 
cel e “lulose, foi implantada a partir de 1970,
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o 3 ” araucârias 




jpameno pnpc (1974) gonts nestimular 
so de em 
a 
e jongo pr 
o parê o espas 1 
5 
gixeito vação min re” 
omprê xp se a e ver 2 o 
4 
. szaçê ' 
e im rai 
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TABELA 20 























































te: CACEX e empresas 
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sos e desenvolvimento da região do Rio Doce e de diversificação da 
CVRD. Constituífda com capitais da CVRD (50,625% do capital votan- 
te) e um consórcio de 14 consumidores japoneses (que formam a Jar 
pan Brazil Paper and Pulp Resources Development Co.Ltd,. + com 49,375% 
do capital votante), iniciou sua construção em 1973, Seu principal 
mercado & o Japão que desde a entrada em operação da Cenibra, vem 
absorvendo cerca de 60% do total de suas exportações, sendo que es 
tas últimas. representam cerca de 80% do total das vendas, Outros 
importantes consumidores são a Europa e os EUA, 
Estas vendas ao Japão estão previstas no Acordo de Acionis- 
tas, podendo as mesmas variar de 50 a 75% da produção, O contrato 
existente de vendas ao consórcio japonês E válido por 15 anos, 
fêrmula utilizada para a fixação de preços neste contrato prevê 
que os mesmos acompanham os preços do mercado mundial, com um pe- 
gueno desconto. As vendas em outros mercados que não o Japão 
realizadas por agentes de venda escolhidos pela prôpria Cenibra 
na qual o diretor de comercialização & indicado pela CVRD, 
A Aracruz Celulose S/A iniciou sua produção em setembro de 






BNDES (Brasil) 40,88% do capital votante Companhia Souza Cruz (Inglaterra) 25,69% do capital votante 
ASGA Empreendimentos S/A. 
fGrupo Lorentzen, Brasil) 
Moreira Salles (Brasil) 
Billerud (Suécia) 
10,29% do capital votante 
5,41% do capital votante 
5,00% do capital votante 
Esta associação de capitais decorre basicamente do interes- se de envolvimento financeiro de diferentes grupos num projeto con siderado lucrativo e que implicava na construção da maior fabrica de celulose de fibra curta do mundo, 
e do Grupo Moreira Salles, o envolvimento tem como origem a aplica ção prévia de recursos fiscais no FISET - Reflorestamento. Posteri 
ormente, ao longo da construção, esta participação se ampliou.Além 
disso, no caso da Souza Cruz, sua participação envolve atualmente O interesse de compra de parcela da produção, a ser destinada & fa 
Nos casos da Cia,Souza Cruz 
*) CACEX (1982),   
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bricação de papel (planta de Wiggins, na Inglaterra, subsidiária 
da British American Tobacco, que adquire 8% das exportações da Ara 
cruz e planta da Cia. Industrial de Papel Pirahy, subsidiâria da 
Cia,Souza Cruz (que adquire 10% da produção da Aracruz), A partici 
pação da Billerud se deve ao fornecimento do projeto de engenharia 
básica, ao mesmo tempo em que constitui-se no agente exclusivo de 
vendas na Europa nos anos iniciais da operação da empresa (com ex- 
ceção da Wiggins Teape), Ainda que não constituindo precisamente 
um sócio consumidor, a participação da Billeruá na comercialização 
da produção da Aracruz no mercado externo representou um aspecto 
decisivo para a viabilização do empreendimento nos seus primeiros 
anos de operação, A Europa tem absorvido mais de 50% do total cas 
exportações da Aracruz (outros mercados importantes são a América 
O Norte e Asia), As exportações representam, por sua vez, cerca de 
75% das vendas totais desta empresa, 
Segundo os especialistas do setor, dado que ainda & um par- 
ticipante marginal no mercado internacional de celulose e dispõe de 
vantagens em relação a outros exportadors, O Brasil pode aumentar 
com facilidade suas exportações. Entretanto, o problema real a en 
frentar nos próximos anos diz respeito ã manutenção da participa- 
ção já conquistada, O setor vem operando com altos niveis de utili 
zação da capacidade e o crescimento da demanda interna obrigará a 
deslocar parcela crescente da produção das empresas exportadoras 
Para o mercado interno, Para evitar esta situação (que levaria pro 
vavelmente as grandes empresas exportadoras a se integrarem verti- 
calmente para frente de modo a produzir papel para o mercado inter 
no) & necessârio que os investimentos no setor se acelerem. A con- 
tinuação do modelo das jvi no setor adquire então uma importância 
decisiva; não sô constituem um instrumento para acelerar a penetra 
ção nos mercados externos, mas tambêm para complementar as fontes 
de fundos de investimento dos grupos econômicos e instituições fi 
nanceiras nacionais"), 
  
*) Ver CACEX (1982) e FUNCEX (1982),
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Petroquímica, Bens de Capital e Produtos Siderúrgicos 
No caso da indústria petroquímica, o relevante desempenho 
exportador no período recente (1980-1984) representa uma reorienta ção no uso das capacidades produtivas, como resposta do setor à re ao marendão dipeino"?. Os programas de investimento do TI € 
III Polos Petroquímicos tiveram como objetivo fundamental a substi tuição de importações e o atendimento de um mercado interno em rá- Pida expansão na década dos 70, Por outro lado, as jvi constituem uma peça chave da estrutura empresarial então montada, porém, Seu objetivo básico Foi. viabilizar à absorção de tecnologia no setor € 
Capacitação das firmas nacionais de engenharia”), do 
Processo de implantação da indústria petroquímica onde mais se &” 
VEnçeU na explicitação de linhas de pollitiios. indunfrdad, desaaras 
a demarcar e Orientar a ação das jvi no Brasil, Um sintoma disto 
foram os entendimentos entre a PETROQUISA e o BNDES relativos 20º 
FEPêctos impeditivos à concessão de colaboração financeira do o 
nos investimentos da indústria petroquímica, Estes entendimentos 
“SESaram inclusive sobre as características dos contratos de comer ação das empresas Petroqu 
Entretanto, 
do setor revelaram 
lemento decisivo te 
cializ 
imi icas, as entrevistas realizadas com os especialistas 
que no processo da comercialização externa o €& 
m sido O apoio do sistema PETROBRAS, principal 
tos petroquímicos, através da sua trading INTER 
e vista as jvi certamente devem ser considera” 
instrumento para a conquista de fatias do mer” . eramas esta influência se exerce indiretamente, 
exportador de Produ 
BRAS, Deste Ponto d 
das relevantes como 
cado internacional, 
travé tEtisldado dp O EEtbuição à transferência de tecnologia e à compe 
Nacional da indústria petroquímica brasileira. *Portações do setor de bens de capital as junto a empresas nas quais existe particib” 
Pital estrangeiro revelaram que esta É jrrele 
” 
sor 
ta dos seus efeitos diretos ou indiretos 
No caso das e ene trevistas 
tealizadas 
$20 minoritária de ca 
Vante do ponto de vis 
respei Iraú 
19835) Gato, hraújo Jr,e Di 19832 Suarez (1983), entre toa e “a (am Ms | 
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bre as exportações destas empresas. Em uma delas, a CONFAB, a par- 
ticipação da SUMITOMO com 123 do capital teve como objetivo preve- 
nir a entrada do sócio no mercado brasileiro, A SUMITOMO,maior pro 
dutor mundial de tubos de aço, desejosa de penetrar no mercado bra 
sileiro passou a participar financeiramente da CONFAB, sem qual- 
quer outro vínculo no plano tecnológico ou comercial, De fato, no 
mercado internacional a CONFAB e a SUMITOMO mantiveram-se como com 
petidores, sendo que a comercialização da produção da primeira E 
realizada atravês de sua subsidiária nos EUA (CONFAB Futusrde, Pot 
poration) e de representantes nas principais capitais ão mundão ', 
No caso da CONFORJA, a participação minoritária da Estel- 
Hoesch - Werke A.G, (Holanda-Alemanha) com 238 do capital, inicia- 
da em 1978, visou a transferência de tecnologia e o aporte de  fun- 
dos para a linha de produção de anéis de aço, Esta linha Ge produ- 
ção representa, entretanto, somente entre 15 e 25% do faturamento 
total da CONFORJA, sendo que no caso das exportações a importância 
é ainda menor, representando apenas 2% das vendas totais no merça- 
do externo. 
Outro segmento industrial a ser considerado & a siderurcia. 
Como resultado do processo de ajustamento da economia brasileira & 
crise do seu setor externo, a autosuficiência de produtos sigerúr- 
gicos, prevista para o início dos anos 80, foi alcançada jã em 1978, 
Isto motivou um deslocamento crescente para o mercado internacio- 
nal das tonelagens não colocadas no mercado interno. O volume de 
aço exportado pelo pais, crescente desde 1978, mais que dobrou ce 
1982 para 1983, elevando a participação do Brasil no mercado inter 
nacional de 1,8% em 1982 para 3,1% em 1983, O volume exportado em 
1983, mais de 5 milhões de toneladas de produtos siderârgicos re- 
Presentou, por outro lado, mais de 35% do total da produção. Estes 
resultados refletem não somente um quadro conjuntural da economia 
brasileira, mas também uma reestruturação em curso no efeito mun- 
dial de aço. Esta reestruturação tem início com o desenvolvimento 
da moderna siderurgia japonesa a partir da década dos 6) e a emer- 
gência relativamente recente de novos produtores nos países em de 
Senvolvimento, entre eles o Brasil, com uma siderurgia tecnicamente 
*) Uma outra ivi da CONFAB, a NIPOCON = Nippon Steel Confab Ltda. 
de serviços de engenharia para a siderurgia, mas a sua atuação 
ao mercado interno brasileiro. 
opera na êrea 
estã restrita
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moderna e altamente competitiva”) 
Duas são as jvi presentes na siderurgia brasileira, a USIMI 
Do Companhia Siderúrgica de Tubarão - csT. No caso da  USIMI- 
RS rá participação dos sócios estrangeiros através da NIPPON 
USIMINAS LTD., inicialmente com 40% do capital e atualmente 20% 
foi considerada decisiva para viabilizar tecnicamente O empreendi- 




om ireto, o desempenho exportador da €c 
O complexo industrial da CST foi inaugurado em novembro de 
além de ser 
Classifica-se entre 
em 1976 
1983 e . ui j , a maior usina siderúrgica da América Latina + 
as 10 maiores do mundo. A CST foi constituída > i uma associação entre a SIDERBRAS (513 do cap sia 
Steel, do Japão (24,54) e FINSIDER, da Itáll 
para uma produção global de 6 milhões ton/a 
pas 
+» atravês de 
tal) com a Kawasaki 
(24,58), Programada 
em duas etapas 
Produzir 2,6 m 
nor 
| 2 Usina iniciou sua operação com capacidade ag 
m BA, ais ihões de ton/ano de placas de aço semi-acabadas. » 
so o Pa Ra Operação, foram exportados algo mais de 1 Ba on. Ê 5 a N.de placas representando cerca de Us$150 milhões. nes tre i j OS principais Paises que com se ali ã 
a Itá a e Japão (alêm dos EU lete o Carãter Parcial de 
a tram” 
praram a produção da CST entr ê . u 
A, Formosa, Espanha e China) +9 a 




Lista das jvi exportadoras 
Mineração 
Indústria, Comércio de Minêrios S/A - ICOMI 
Minerações Brasileiras Reunidas S/A - MBR 
Cia. Nipo Brasileira de Pelotização - NIBRASCO | 
Cia. Italo Brasileira de Pelotização - ITABRASCO 
Cia. Hispano Brasileira de Pelotização - HISPANOBRÃS 
Mineração do Rio do Norte S/A -MRN 
Samarco Mineração S/A, 
S/A.Mineração Trindade - SAMITRI 
Metalurgia 
Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/A - USIMINAS 
Siderúrgica Hime S/A 
Cia.Brasileira de Metalurgia e Mineração - CBMM 
SIBRA - Eletrosiderúrgica Brasileira S/A 
Rio Negro Comércio e Indústria de Aço S/A 
Aços Finos Piratini S/A 
Cia.Siderúrgica Belgo Mineira 
Conforja S/A. Conexões de Aço 
SBE - Sociedade Brasileira de Eletricidade S/A. 
Mecânica 
Beloit Rauma Industrial Ltda. 
Confab Industrial S/A. 
Holsteim Kappert S/A, Indústria de Máquinas 
Equipetrol S/A. 
Sociedade Intercontinental Compr,Herméticos SICOM S/A, 
Dlrr do Brasil S/A. Equipamentos Industriais 
Material de Transporte 
Fiat Automôveis S/A, 
Volvo do Brasil Motores e Veículos S/A,
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s 
Sifco do Brasil S/A, Indústrias Metalúrgica 
Mâquinas Vargas S/A, 
Material Eletrônico Elia. tletrônico 
Phillips Eletrônica do Nordeste S/A. 
Consul S/A, 
GTE do Brasil s/a, Indústria e Comércio 
Química e Farmacêutica E € tarmacêutica 
Oxiteno Nordeste S/A. Indústria e Comércio Polibrasil S/A. Indústria e Comércio Oxiteno s/a, Indústria e Comêrcio Polipropileno S/A. 
Ciquine Cia. Petroquímica 
Squibb Indústria Química S/A, 
Papel e Celulose 
Celulose Nipo Brassileira S/A - CENIBRA Aracruz Celulose S/A, 
Têxtil e Vestuârio == Vestuário 
Filobel S/A, Indãs 
Omi Zillo Lorenzet 
Fãbrica de Tecidos 
trias Têxteis do Brasil 
ti s/a, Indústria Têxtil 
Tatuapã S/A. 
à de Sintéticos 
ta Indústrias Gerais 
Companhia Brasileir 
S/A Moinho Santis 
Couro e Calçados == ta lçados 
S/A.Cortume Carioca 
Prod utos Alimentícios 
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- SAMRIG S/A.Moinhos Rio Grandenses 
Citrosuco Paulista S/A, ri ETA 
Chadler Industrial da Ba as 
Iracema Indústrias de Caju 
Citromagiana Ltda, Indústria e Comércio ton S/A, In Anderson, Clay 
Trading Companies +Tecing Compa
dores S/A« Martins e E, Jonhston o 
end e dora S/A, Philitrade Comercial e entponée E
ércio e Indústrias Brasileira 
o ê a S/A, Panambra Industrial e Têcnic 
sandes = 6) êrci rior S mabex - Cia.qáe Comér o Exte
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4. Conclusões e ropostas de política indus 
* =DHelusces e p 
ustifica atri À evidência apresentada no capítulo Do Ranô de a- buir uma importância significativa às jvi oa aas exportações bertura e ampliação dos canais de e fator de SRA brasileiras ao longo dos últimos dez anos, Es caso dos produt das exportações ganha expressão, sobretudo, no básicos e Semimanufaturados 
e, nas exter particular, nas vendas em 
de produtos minerais, 
ose. aii 
metalúrgicos e de celul e resentes as van 
que nos casos assinalados estão p do país, com : E ursos . s E 
mparativas derivadas da dotação de rec ento das técnica 
omin 
om aquelas vantagens resultantes do d 
além ala. e esc 8 nomia d os, 





: c : f£inan . fiscais, 
LS + 
disso, a Presença de uma série de incentivos ( os quai 
etc) do governo consti 
se eliminados, 
mercados extern 
não se pode per 
uma 
! ância, 5 
tue fator de extrema import “E HeSEBO ao 
i j n Poderiam Festringir significativame s. Entretanto ºS para uma parcela daqueles produtos. 
s rno exte : rcados der de vista que, constituindo os me 
a 
ârea de int 
nças» 
muda a co ei tínuas 
ens ncorrência e suj ita a con existência de m um ecanismos especiai re i ão adqui s de comercialização 
- fur 
pape 
o = luçã m n E a evo É i ativa 
FPSL pros inente Para reduzir a ncerteza rel gs 
exp uca a po ideramos 
Fifa des Tercados, especialmente quando consi 
ácios negoe e de da por 9rupos nacionais nesta frent 
de modo sar a i expres ss 










vês do qual as jvi viabilizam O Tnos para os gru integração Vertical numa de diferentes motivos, En da existência de imperfei Se para a frente Ou para nopsônico, Além disso, Para facilitar a discri ras a entrada (ou Super Verticalmente integrado 
te con a a no 
Um motivo especifico, que adquire relevânci 
*) Ver Willis 
(1971) e Tucker and Wilder (1977). 
ionais- j nacion e" 
ãos mer 
pos econômicos 
a É smpiE 
estrutura industria n- 
ume o arg 
a-se em tre estes, destac meneE pod ? 
o é ções de mercado. A oder monoP. 
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as firmas podem integ ira eleva 
minação de preços ou tes) 






blema da incer- é a necessidade de rn cucÃo incentiva- 
presente a mos. As firmas industr dida em que este 
teza na oferta de oia néiE pasa Sras Ha ie eço do insumo e, 
dam infere vastd capacidade Me provem o preç Este motivo, 
Procedimento aumente da decisão sobre o a “esneLEaa nm. 
deste modo, meilhone Ena oligopólica pe 
a trans- 
associado à e sa ara o comportamento a no período re- 
explicação geral E SESgoRs cxpaidndDias no Brasil, nacionais que formar 
. ressados em ex- 
cente, 
ista dos grupos nacionais da Rag Do ponto de vis ternos a integração ver ticular, seu efei 
pandir seus mercados ininagisa da qemánida pi acnanda provocadas 
Sibilita reduzir as flu aquelas flutuações da no uso das dife 
to estabilizador o firmas pi disso, a in- 
por mudanças por parte ento de matérias Drs de matérias primas 
rentes fontes de suprim roximar os produtores imento sobre sa 
tegração vertical, ao rito aumentar seu conhece dos mercados finais, 4) 
, institucional do 
flutuações da demanda, minar a aspeRrLoranda ortadoras, tendo 
Restaria ainda ciel presente nas Jvi E tura. As jvi ex 
modelo de integração tuas um problema de nomenc oxadas, jã que 
em vista inclusive resolv fusão das DR id empre 
a : licam na sans E ia e indivi 
o 
portadoras não imp r sua independênci dos, Por outro la 
estas continuam a nante ias e respectivos Neres to de longo prazo 
Sarial em outras a ao contratos de asp a tical. Os con- 
do, a simples existência acterizar a AERSIEREO = coro quasirinte- 
não é suficiente para ns melhor plmendFigados em que as firmas 
tratos de longo prazo 2 ue abrange as situações 1, sem assumir, 
Sração vertical, conceito dns da integração o usoaado ão ca 
integradas obtêm as es idos provocada pela csdoras poderia 
entretanto, os riscos doada ia das, jvi exporta 
. 44%) ituação i pital - A si 
er entao c acter mo semi-in egraçao vertical. t izada co ar 
*) Ver Tucker and Wilder (1977), 
ão afeta as flu- i tretanto, nao ir 
: ão vertical, en : a ada, Por , RR TE TS TE grep Recado 
) Ver B s da origina ao unir supridores d 5 da deranda provocadas1 a integração paia aumentar as Slutinções E pu 
ninados rtts na participação dos compradores empor alterações na 
***) Ver Blois. (1972).
66 
Este modelo de semi 
sao mais Compelta no caso 
la CVRD, A estratégia segu 
-integração vertical adquire sua expres- 
brasileiro atravês das jvi realizadas P£ pc RRG MS CR : ida pela EuRo constituiu-se paira 
E pd cont nua diversificação de suas atividades não a 
AR o atividade mineral, mas também, em direção à gi 
nais, d $ão de produtos intermediários e tendendo a produtos fi pi ] RAR O à reduzir seu grau de risco e, ao mesmo tempo, aumem 
agregado gerado, Além disso, ela buscou uma diversifi 
- 
Es 
E orrelatas, como & o caso da madeira e celulose.N = 
Processo, a formação de 
me 
i 
nto de sua política comer dos cativos, 
Cação em áreas c 
E 
instnve jvi constitue primariamente um instr 
= ca cial tendo em vista a formação de merés 
0 i 
o Pp 
RR CAE) Parceiro da CVRD nas jvi & capital de auiaE 
* As empr : A qutro ia Presas transnacionais japonesas constituem O 
ispensável para via 





Primeira onda de investimento 
anna bras! correu na 
japonês na ec E 
: Segunda metade a : te PE 
las grandes t da década dos 50, promovida inicialmen 
rading e é 
i ps Parte do consras, —rPanies japonesas,que intermediavam à érci a 
í vê 
rias e O entre o Japão e o Brasil, Neste mesmo período V> y mpresas manufa 
ane Fiais no B i ras 
. 




tureiras japonesas construiram plantas 
j 
xtei inci ais e agrícolas ! e (principalmente), equipamentos + alime 
jori Vestimentos Prevalec ntos e aço, Além disso, na maioria 
Su a propriedade majoritária ou integral - onesa ha 
gestes 12 
dos 
Capitais 3 e Japones 
Via apenas se + Mente Período, no qual a economia jaP n Fecuperado d icã 
quer a 
à destruição produzida pela II u ce i 
ô a 
SSO expandir suas próprias instalações £ nã 
dial e estava n ] O pro 
tivas a 
1984) - E E (1978) Strasser ta da va um erp 
, "(19 
+ 
1 E (1981) e Batis BlIva,. 8 a 
Bali "nação de adquire” PUcel (25%) e papo tana, na California, U.S,A., pela 
ET, as placas q tlkinson (508). A Cali ifomia steel 
ço a serem processadas em sua 1 
: nação + 
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trangeiro realizado atravês da transferência de equipamentos jã u- 
tilizados pelas empresas transnacionais em suas economias de ori- 
gem. Este incentivo foi particularmente importante no caso do inves 
timento japonês, uma vez que atê o final da década dos 60 a econo 
mia japonesa continuou a exibir déficits em suas contas correntes 
com O exterior, o que restringia a exportação de capital. 
É a partir do final da dêcada dos 60 — quando a economia ja 
ponesa jã se havia recuperado inteiramente dos efeitos da II Guer- 
ra Mundial e se encontrava em um estágio de vigorosa expansão E, 
por outro lado, a economia brasileira iniciava um novo periodo de 
rápida acumulação industrial — que uma nova onda de investimento 
japonês se materializa na economia brasileira, Entre as principais 
razões do rãpido crescimento dos investimentos das empresas japone 
sas na economia brasileira estavam agora: a forte posição da econo 
mia japonesa em termos de reservas internacionais (obtida graças à 
competitividade comercial japonesa); as pressões criadas de escas- 
sez de força de trabalho observadas desde a metade da dêcada dos 
60; as resistências encontradas à crescente participação de capi- 
tais japoneses nas economias asiáticas, especialmente a Tailândia 
e a Corêia do Sul; a redução de espaços adequados para a localiza- 
ção da atividade industrial e os efeitos negativos da crescente po 
luição industrial; e, sobretudo, a crescente dependência da econo- 
mia japonesa de fontes externas de matêrias primas industriais, Co 
mo resultante destas circunstâncias, e da orientação da política 
industrial japonesa de reestruturar sua indústria em direção às a- 
tividades intensivas em P&D, toma corpo um processo de relocaliza-. 
ção internacional das atividades industriais japonesas processado- 
ras de matérias primas. A exportação de capital pelo Japão através de em 
preendimentos industriais destinados a processar matérias passou a 
ser considerada, portanto, como um instrumento importante para re- 
estruturar sua indústria domêstica, ao mesmo tempo que mantêm um 
relativo controle sobre as fontes de suprimento de materiais pro- 
cessados, Além disso, estes empreendimentos no exterior criavam u- 
ma excelente oportunidade para exportar grandes volumes de bens de 
capital, 
Portanto, uma componente central desta nova onda de investi 
mentos japonesa foi a sua orientação em direção à petroquímica, fer
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tilizantes, alumínio e celulose, além de equipamentos inqustriado” Pere industriais estas especialmente enfatizadas pelo . E omponente foi o predomínio da participação asda dg nos empreendimentos desta nova fase, 
ng ro Se CEvblvAmento Parcial na propriedade, AOS a Pe  pi em primeiro lugar aos próprios md 1 Ne ampliar a participação do capital a E nova fase da acumulação industrial. Por outro lado, à as ção japone io 
E late-comer na concorrência oligopôlica internacio 
nal impli É - pads Pilcava uma dispersão dos seus investimentos e, portanto uma 
enci : - 
preendai à & reduzir o envolvimento financeiro e riscos em cada e endimento, Finalmente, mula das 
ê importante ressaltar que a fôr 
= 
de complementaridade entre o padrao industriali ar 
1z 3 a s 
de impl aero Japonês e as necessidades brasileiras em termo mp ementação de novos s jementar 
jvi retratava o alto grau 
etores industriai 
de soc 
que ermit E 
Ee A p m e ca acterizar uma relaç no investimento e no Comércio. 
jo model 
- - 
le desdobr ament 
Com rela ao as erspectivas 
ç Pp 
tegraçã à as ção Vertical e seus efeitos sobre as exportações bras 
s futu” 
Semi-in 
em primeiro lugar, os efeito 
e tos em fase d 1 a e m ínio) dação (bauxi e plantação (alum o 
E d+ disso abrem-se no momento, novas E Nidades de ; 
e investi min mento com vi z E] etores istas à exportação nos Ss mil 
ês e = 
ral e metalúrgico (jvi 
sior, er tanho e cr RA 
Omita) e ARE 
CRUZ). e de papel e celulose (expansões da CENIBRA 
Estes e o Anciã 
Utros aênc 
de ampliação do desdobramentos correspondem a uma ter sn ass 
4 : Process = d tria O de relocaliz i nacional da de insumos bãs açao nter sots 
a 66 qual o 
Japão foi apenas o prech 
No caso obje c mo objE 
não sô parti Jfaturados, q envolvimento japonês também Ob” 
* ter um maio icipar do amplo mercado intemo brasileiro, a *) Vide Kojima Teado de outros países latinoamericanoê- (19 
o Ozawa (1981), 84), Uzawa, Pluciennik and Rao (1976) sekiguchi (1 
No caso A 
do setor mi tenderá à 
envolver ai Or Mineral exi Ema E sso ia 
Zar Fetamen Stem indicações de que este procestº tocali 
Ea Crescent OS EUA nos prôximos anos e a Europa podera ee (1988) 1 te E 
* Business fofo) indústria 
de papel e celulose: Ver 
979) € 
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Tendo em vista explorar ao máximo as oportunidades que se abrem à 
economia brasileira, uma série de medidas de política industrial 
são recomendáveis, 
Em primeiro lugar, apresenta-se a conveniência de uma ava- 
liação detalhada dos descontos nos preços de venda da produção aos 
Parceiros nas jvi exportadoras, Uma grande parte dos contratos de 
comercialização nestas empresas utilizam fôrmulas e procedimentos 
que incluem descontos nos preços de venda aos sócios nos empreendi 
mentos. A principal justificativa adotada É que estes descontos re 
Presentam uma contrapartida aos longos prazos para os quais são 
firmados estes contratos, Sabe-se que um item de maior disputa en 
tre os sócios é justamente o nível dos preços de venda da produção, 
devido aos efeitos que os mesmos produzem sobre a lucratividade as 
empresas e sua capacidade de reinvestimento e expansão, Entretanto, 
ê necessário levar em conta também os efeitos destes descontos so- 
bre as receitas em moeda estrangeira para O país, A CACEX normal 
mente intervêm na comercialização externa de matérias tendo em vis 
ta assegurar que os preços em dólares observem um limite inferior 
próximo de certa medida aos preços do mercado interncional. Uma a- 
valiação mais cuidadosa dos descontos e dos seus efeitos sobre 
as 
exportações é conveniente e seu controle pode com alguma facilida- 
de ser implementado. 
Um segundo aspecto a ser levado em conta em uma proposta de po 
lítica industrial relativa às jvi exportadoras refere-se ao grau 
de controle dos sócios locais no processo de comercialização 
Produção no exterior, Além dos preços de venda, outros aspectos da 
Comercialização — tais como qualidade e características dos produ- 
da 
tos exportados, acesso direto aos compradores no exterior, às re- 
des de comercialização e às informações sobre o funcionamento e 
Comportamento da demanda e de outros produtores internacionais,etc, 
— são fonte de conflito entre os sócios nas jvi. De modo semelhan- 
te, ainda, estes aspectos apresentam uma dimensão macroeconômica , 
que se expressa no know-how para exercer uma atitude agressiva de 
Penetração nos mercados externos por parte do conjunto de grupos 
Exportadores locais, Não sô a transferência de tecnologia referen- 
te aos elementos do processo de concepção e produção é relevante , 
mas também sua dimensão relativa à comercialização externa deve ser
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: des voltadas 
objeto de estímulo e controle por parte das a E mph sentir Para formular e implementar a política Hanustado o o BNDES, o do, Gestacamos a possivel intervenção de “scos ce uma ação coor INPI e a própria CACEX, entre outros, que sao articipação dos Genada podem atuar na direção do fortalecimento da Pp sócios locais no Processo decisório nas jvi, olítica indus Uma dimensão adicional a ser explorada pela ' ática de aum 
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ar, 
Plantas Produtiv 
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10 P dos pe . as 
às nos paises desenvolvidos ameaça asileir br resas s cia, Sua aquisição parcial por emp a preç? a: a 4 . derla onti 
em Sociedade com J*upos locais naqueles países lapilizar aê 84) — vi e 
mais baixos de aquisição das matérias primas v ae abreu (1º “) Ver Hiidyono (1982), sente AA Stockmayer (1982) e Kikinger *%*) ver Hikessel (1971b) 
ileiras “ias “ em setores nos quais as dp seo ai 
durido algm tipo de vantagem engareitisra, peliae oasis partiu é ações Sirples ou tecnologias que foram adaptadas às condiç ises . iculares + (1984) CR desenvolvimento ou a matérias primas parti 
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ão daquelas plantas, Por outro toi po o E 
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oo da eifaianadam, fim ee +) Nestes casos, d efeito ae da 
ão sã db 
rtaçõ s bra 
CeSabtados neo De eus sobre o dinamismo das reto ai ÉE 
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mo ce o exemplo pirestareç 
California Steel, anteriormente ci * 
a rtas pelas jvi, ver i rtação abe: pe **) Para um exame das E de expo 
Comnolly (1984) e Lall (1982). 
978), caps. 3 Torre (1976) e Lall and Streeten (1 + tea) Ver, por exemplo, de la 
en. 
Kika 
984), Paula ***) ver imarães e Araujo Jr. (1984), Tavares e Lessa ( , Erber, Guimarã 
i não (1985). Fonseca (1984), Suzigan e Kandir (1985) e Gusm o
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E - a 
no médio e longo prazos, Recomenda-se, portanto, a realização q 
i - ã estudos direcionados a avaliar os mecanismos de estímulo e apoio 
ici a = E vi participação dos sócios nacionais no processo de decisões nas JVº! 
especialmente nas áreas tecnológica e produtiva. 
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